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Nº do Processo: 010.00002269/2024-79

Interessado: Unidade de Difusão Cultural, Bibliotecas e Leitura

Assunto: Aquisição de kits de instrumentos musicais e equipamentos de som para posterior doação

  

 

SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS

PREGÃO ELETRÔNICO: SCEIC 90005/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 010.00002269/2024-79

CONTRATANTE (UASG) 990168

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS DE INSTRUMENTOS MUSICAIS
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 5.174.099,50 (cinco milhões, cento e setenta e quatro mil, noventa e nove reais e

cinquenta centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 07/10/2024 às 10h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
 

Torna-se público que o(a) SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS, por meio do(a) CHEFIA DE
GABINETE, sediado(a) Rua Mauá, 51 – Luz – CEP 01028/900 – São Paulo/SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023 , da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este
instrumento.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Tratando-se de licitação para registro de preços, as regras referentes aos órgãos ou entidades gerenciador e participante(s), bem
como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços apresentada como Anexo deste Edital.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas.

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
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verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados na subdivisão anterior
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 , e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , serão
observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007 , e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o
agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as microempresas, empresas de
pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.5.1. Para os grupos 1, 2, 3 e 4, a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.5.2. Considerando o valor estimado dos grupos objeto desta licitação, não se aplicam a ele as regras de tratamento favorecido
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos termos dos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços
ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,
observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 , concorrendo entre
si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente.

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade licitante
ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata a subdivisão acima
estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , e no art.
5º da Lei nº 12.690, de 2012 .

3.11. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.1.1. As disposições deste Edital que tratam especificamente da forma de realização da fase de habilitação são aplicáveis na hipótese
em que a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento (caso assim definido no item
4.1), se ausente previsão expressa em sentido diverso. Como exceção a essas disposições, na hipótese em que seja adotado
procedimento com fase de habilitação antecedente (caso assim definido no item 4.1), segue-se disciplina específica neste Edital
conforme disposições que contêm previsão expressa de aplicação a essa última hipótese.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto
(conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início deste Edital, correspondendo ao menor preço ou maior
desconto, respectivamente), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos na subdivisão acima, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital), admitindo-se que a
documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira seja substituída pelo registro
cadastral no Sicaf, e observado o disposto no inc. III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021 .

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta apresentada
compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis)
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição  Federal;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no item 3) deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art.
34 da Lei nº 11.488, de 2007  (se admitida a participação de cooperativa no item 3) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021 ,
excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado , conforme especificado nos itens 4.5.1 e
4.5.2 subsequentes.

4.5.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que
o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 , conforme seja
especificado, quando houver, no item 3.

4.5.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as
microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a participação de cooperativas) que, no ano-calendário
de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de
2021.

4.5.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.5.1 ou no item 4.5.2, o licitante deverá assinalar o campo
“não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.5.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

4.5.5. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada (se
admitida a participação de cooperativa).

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 a 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste
Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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4.8.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, não haverá
ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de
propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual
de desconto máximo (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início deste Edital, correspondendo ao menor
preço ou maior desconto, respectivamente) quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata
a subdivisão acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante
a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no início deste Edital o critério de julgamento por
menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no início deste Edital o critério
de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário, valor do kit e valor total do grupo;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que constitui o Anexo deste Edital.

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. Nesta licitação para registro de preços, o licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
futura contratação, nos termos da documentação que constitui Anexo deste Edital.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção de tributo, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei
Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta,
devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima deverá requerer ao órg ão
fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação
de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a
comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao ente público
contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional,
nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que

Edital EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 90005-2024 (0040630374)         SEI 010.00002269/2024-79 / pg. 4



dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta ) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando
participarem de licitações públicas.

5.9.1. Caso seja definido no início deste Edital o critério de julgamento por maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos na subdivisão acima.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas
competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição  Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do
Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no
Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início deste Edital, correspondendo ao menor peço ou
maior desconto, respectivamente).

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de:

GRUPO 1

Kit de Instrumentos de Bandas e

Fanfarras

Preço Médio Redução Mínima

  
1 Trompete R$ 1.324,25 R$ 10,00

2 Trombone tenor de vara R$ 2.149,67 R$ 20,00

3 Trompa R$ 5.846,75 R$ 50,00

4 Bombardino/Eufônio R$ 5.696,00 R$ 50,00

5 Tuba R$ 12.193,33 R$ 100,00

6 Caixa tenor colete (fanfarra) R$ 2.230,25 R$ 20,00

7 Bumbo com colete (fanfarra) R$ 2.789,67 R$ 25,00

8 Par de Pratos 16” R$ 1.340,00 R$ 10,00

9 Estante partitura dobrável R$ 99,72 R$ 5,00

GRUPO 2
 

Kit Banda de Garagem
Preço Médio Redução Mínima

  
1 Guitarra Elétrica R$ 1.726,33 R$ 15,00

2 Amplificador de Guitarra R$ 2.111,67 R$ 20,00

3 Contra baixo elétrico de quatro

cordas

R$ 2.000,00 R$ 20,00
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4 Amplificador de contra baixo 50w R$ 2.060,00 R$ 20,00

5 Microfone de mão R$ 173,00 R$ 1,00

6 Pedestal para microfone R$ 168,00 R$ 1,00

7 Caixa de som ativa R$ 2.259,67 R$ 20,00

8 Suporte para caixa acústica R$ 202,80 R$ 2,00

9 Bateria completa R$ 5.243,60 R$ 50,00

10 Mesa de som com 8 canais R$ 2.206,00 R$ 20,00

 
GRUPO 3
 

Kit Som – Rider Técnico
Preço Médio Redução Mínima

  
1 Microfone de mão R$ 173,00 R$ 1,00

2 Pedestal para microfone R$ 151,40 R$ 1,00

3 Caixa de som ativa R$ 2.331,80 R$ 20,00

4 Suporte para caixa acústica R$ 202,80 R$ 2,00

5 Mesa de som com 8 canais R$ 2.104,00 R$ 20,00

 
GRUPO 4
 

Kit Roda de Samba
Preço Médio Redução Mínima

  
1 Pandeiro 10” R$ 157,00 R$ 15,00

2 Pandeiro 12” R$ 240,75 R$ 20,00

3 Surdo R$ 483,33 R$ 20,00

4 Tamborim R$ 118,25 R$ 20,00

5 Tantan R$ 449,67 R$ 1,00

6 Cuíca R$ 447,00 R$ 1,00

7 Reco-Reco R$ 143,33 R$ 20,00

8 Agogô R$ 136,00 R$ 2,00

9 Ganza R$ 96,33 R$ 50,00

10 Repinique de mão R$ 612,67 R$ 20,00

11 Malacaxeta com estante R$ 464,67 R$ 4,00

12 Violão 7 cordas R$ 1.325,00 R$ 13,00

13 Cavaquinho R$ 497,00 R$ 4,00

14 Banjo Brasileiro R$ 1.138,67 R$ 10,00

15 Microfone de mão R$ 173,00 R$ 1,00

16 Pedestal para microfone R$ 151,40 R$ 1,00

17 Caixa de som ativa R$ 1.679,67 R$ 10,00

18 Suporte para caixa acústica R$ 202,80 R$ 2,00

19 Mesa de som com 8 canais R$ 2.554,25 R$ 20,00

 

O valor de redução mínima incidirá sobre o valor unitário de cada instrumento que compõe cada grupo.

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na
hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
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sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente,
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco
por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto na subdivisão acima, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata a subdivisão anterior, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou
por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas nas duas subdivisões anteriores, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa
aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez
por cento) superiores/inferiores àquela (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início deste Edital), em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas na subdivisão acima, poderão os licitantes que
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente,
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco
por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
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arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 .

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco
por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.20.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que
o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 , conforme seja
especificado, quando houver, no item 3.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa
aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles previstos no caput do art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021 , conforme regulamento;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 .

6.21.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , o desempate
ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada
a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento
estabelecido no início deste Edital), o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Nesta licitação para registro de preços, não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de realização ou
entrega, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de
findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da
documentação exigida.

6.23. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021 , legislação correlata e no item 3.6 deste
Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

7.1.1. Sicaf;

7 . 1 . 2 . Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7 . 1 . 3 . Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho
Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);

7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

7.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ( https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 .

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023 )

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. ( Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023 ).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. ( Instrução Normativa SEGES/MPDG
nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023 ).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.

7.4.1. O disposto nos itens 7.4 e 7.6.2 será excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecede a fase de
apresentação de propostas e lances, hipótese em que, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação, nos termos do item 8, antes de se realizar a fase de julgamento.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido a microempresas e
empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.5 deste Edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital
e em seus Anexos.

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 7.6, o pregoeiro passará à
verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 8.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que insanável.

7.8. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral (não
definidos como serviços de engenharia), serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após diligência do pregoeiro, que
comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de engenharia, além das disposições acima,
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
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7.9.1. Caso seja definido pela documentação que integra este Edital que o regime de execução será contratação por tarefa, empreitada
por preço global ou empreitada integral, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado.

7.9.2. Caso seja definido pela documentação que integra este Edital que o regime de execução será empreitada por preço unitário, a
caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado.

7.9.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, observado o disposto na subdivisão subsequente.

7.9.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de proposta cujo valor seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, só será considerada após diligência do pregoeiro, facultando ao licitante comprovar, no prazo assinalado pela
Administração, a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
acordo com a Lei.

7.10. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação
exclusiva ou predominância de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), além das disposições acima, deverão ser
observados os seguintes preceitos:

7.10.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio de planilha de custos e formação de
preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme modelo constante de Anexo deste Edital.

7.10.2. A apresentação de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da planilha de custos e formação de preços
não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

7.10.3. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, informa-se que foi(ram) utilizado(s) o(s) seguinte(s) acordo(s),
dissídio(s) ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:

7.10.3.1. O(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) indicado(s) na subdivisão acima não são de utilização obrigatória pelos
fornecedores, tendo em vista que a definição do(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) adequado(s) a cada fornecedor depende
do enquadramento sindical a ele aplicável nos termos da legislação vigente. Ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas aos quais o Contratado estiver vinculado nos termos da legislação
vigente.

7.10.4. É vedado ao licitante incluir na planilha de custos e formação de preços:

a) item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que
tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 135, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

b) item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que
tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 135, § 2º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

7.10.5. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo o pregoeiro determinar
que o respectivo custo seja excluído da planilha, observando-se o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.10.6. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e os itens serão excluídos
da planilha, garantidos ampla defesa e contraditório.

7.10.7. O licitante vencedor deverá indicar os sindicatos, acordo(s) coletivo(s), convenção(ões) coletiva(s) ou sentença(s) normativa(s)
que regem a(s) categoria(s) profissional(is) que executará(ão) o serviço e a(s) respectiva(s) data(s)-base(s) e vigência(s), com base na
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

7.10.8. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-
mínimo vigente, o que for maior.

7.10.9. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), cuja produtividade seja mensurável e indicada na
documentação que integra este Edital, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na
execução contratual.

7.10.9.1. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não esteja contida na faixa
referencial de produtividade, mas seja admitida pelo Edital, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de
exequibilidade.

7.10.9.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência,
desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas
referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.10.9.3. Para efeito da subdivisão anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pelo licitante, visando
assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
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poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços ou outra espécie de planilha elaborada pela Administração conforme documentação anexada a este Edital,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de engenharia, o licitante vencedor
será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração conforme documentação anexada a este Edital, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, nos termos do disposto no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação.

7.13.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas.

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições
na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.15. Caso seja estabelecida a exigência de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito na documentação que
integra este Edital como Anexo considerando o objeto da licitação, por ocasião do julgamento das propostas, será exigido do licitante
classificado em primeiro lugar a sua realização, conforme procedimento disciplinado na documentação que integra este Edital como
Anexo, sob pena de não aceitação da proposta.

7.15.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local, data e horário de realização do procedimento para a avaliação da(s)
amostra(s) ou para a execução da prova de conceito (em conformidade com a exigência estabelecida no Edital), cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.15.3. Caso se trate de exigência de apresentação de amostra(s), se não houver entrega da(s) amostra(s) ou se ocorrer atraso na
entrega, sem justificativa aceita pelo pregoeiro, ou se houver entrega de amostra(s) fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

7.15.3.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro analisará a aceitabilidade da
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até
a verificação de uma que atenda às especificações constantes na documentação que integra este Edital como Anexo.

7.15.4. Caso se trate de exigência de execução de prova de conceito, não será aceita a proposta do licitante que tiver a prova de
conceito rejeitada, que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas na documentação que integra este Edital como
Anexo.

7.15.4.1. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem de classificação,
sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na prova de conceito.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados na documentação que constitui Anexo deste Edital,
consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída
pelo registro cadastral no Sicaf.

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de
realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.1.3. Se for permitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio no item 3, para efeito de habilitação técnica, caso exigida na
documentação que integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório dos
valores de cada consorciado.

8.1.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública,
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desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021 .

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º , c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023 ).

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de
2023).

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação ( Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023 ).

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova,
para fins de habilitação.

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.9.2. O disposto nos itens 8.9.1 e 8.13 será excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de
apresentação de propostas e lances, hipótese em que os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de
julgamento definido no início deste Edital), observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.3.

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital como Anexo somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.10.2. O disposto no item 8.10 será excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de
apresentação de propostas e lances, hipótese em que a verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos ocorrerá
em relação a todos os licitantes, respeitada a exceção do item 8.10.1.

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo
em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64 ):

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar
fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido
no item 8.9.1.

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de
licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior.

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno porte e das cooperativas que
atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007  (se admitida a participação de cooperativas no item 3) somente será exigida
para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado
superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 , conforme seja especificado, quando houver, no item 3.

8.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas condições da subdivisão
acima deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração.

8.16. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, quando a fase de
habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
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supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.17. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação (esta última não aplicável a licitações para registro de preços)
encontra-se no item 14 deste Edital.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta que integra este Edital como Anexo, sob pena de decadência do
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 .

9.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado
ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.1.2. A ata de registro de preços será assinada com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável, e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

9.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes na
documentação que integra este Edital, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades,
preços registrados e demais condições.

9.3. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

9.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

9.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas neste item 9, a
Administração poderá convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, observado o disposto no item 10 deste Edital.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário , observada a classificação na licitação; e

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário na forma da
alínea “a” da subdivisão anterior não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão, na ordem de classificação, aqueles
que mantiverem sua proposta original.

10.3. A fase de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito que seja exigida na documentação que integra este
Edital, quando houver, e a habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva serão efetuadas quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos neste Edital; ou

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas no item 9 da Ata de
Registro de Preços, conforme minuta que integra este Edital como Anexo.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista na documentação que integra este Edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observados o disposto neste item 10 e a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação
da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação;

11.3.4. em exceção ao disposto no item 11.3.3, se for definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação
de propostas e lances, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados mediante requerimento protocolado na Sede desta
Secretaria da Cultura, Economia e Indústria Criativas, localizada à Rua Mauá, 51 – Santa Ifigênia/SP, de segunda à sexta das 10h00m as
16h00m.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital; ou

12.1.5.5. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo com as especificações do Edital;

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação ou a ata de registro de preço (caso o item 1 defina licitação para
registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação  ou a
execução do contrato;

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 .

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários
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e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento, e aplicada após regular
processo administrativo.

 

12.5. As sanções de  advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da infração
administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de
São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações
administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação ou assinar a ata de registro de preços (caso o item 1 defina
licitação para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021 , que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021 .

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de reconsideração no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021 .

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos
causados à Administração Pública.

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o
Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
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a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021 , ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma
legal.

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei
nº 14.133, de 2021).

12.21. Caso o item 1 defina licitação para registro de preços:

12.21.1. Será da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades
decorrentes de infrações no procedimento licitatório, do descumprimento do pactuado na ata de registro de preço, em relação à sua
demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

12.21.2. Será da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

12.21.3. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as ocorrências descritas na subdivisão
anterior.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 , ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo(s) seguinte(s) meio(s): Através de
email no endereço eletrônico jessika.miyashiro@sp.gov.br; danielle.sigler@sp.gov.br; compras.cultura@sp.gov.br.

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada nos autos do processo de
licitação.

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico oficial conforme
especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do processo licitatório,
ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema , sem informar a identidade do responsável
pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não
comprometer a formulação das propostas.

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus Anexos.

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente
licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021 .

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e
homologará o procedimento licitatório.

14.2. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação
das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de
informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade
devidamente justificada.

14.2.1.1. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico hábil de informações, o
adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a
apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.2.1.2. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a
inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008 .
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14.2.1.3. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão novamente consultados,
previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.

14.2.1.4. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

14.2.1.4.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame licitatório, houver se comprometido a
exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração específica, caso exigida na documentação que integra
este Edital como Anexo;

14.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato
e a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 .

14.2.2.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável.

14.2.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada
do interessado e aceita pela Administração.

14.2.2.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas diferentes, na data da última
assinatura eletrônica das partes do termo contratual.

14.2.3. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de remanescente em
consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os critérios estabelecidos no § 7º do art.
90 da Lei nº 14.133, de 2021 .

14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão
será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação
fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133,
de 2021.

14.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e de Notificação,
quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina
aplicável.

14.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

14.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

14.15.1. ANEXO I - Termo de Referência;

14.15.1.1. Anexo I.1 – Relação dos Instrumentos;

14.15.1.2. Anexo I.2 – Descrição detalhada dos Instrumentos Musicais;

14.15.1.3. Anexo I.3 – Estudo Técnico Preliminar.

14.15.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

14.15.3. Anexo II.1 – Minuta da Ata de Registro de Preços;

14.15.4. ANEXO III – Resolução SCEIC – 52, de 14-05-2024;

14.15.5. ANEXO IV – Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;
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14.15.6. ANEXO V – Modelo(s) de Declaração(ões);

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

Daniel Scheiblich Rodrigues

Autoridade Competente

 

 

 
ANEXO I

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

 
AQUISIÇÕES DE KITS DE INSTRUMENTOS MUSICAIS

E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO
 

Processo SEI nº 010.00002269/2024-79
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de kits de instrumentos musicais e equipamentos de áudio, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Kit de instrumentos de bandas e
fanfarras:

cotação
média
unitária

quantidade   

A B   

1 Trompete R$ 1.324,25 4   
2 Trombone tenor de vara R$ 2.149,67 4   
3 Trompa R$ 5.846,75 1   
4 Bombardino/ eufônio R$ 5.696,00 1   
5 Tuba R$ 12.193,33 1   
6 Caixa tenor com colete R$ 2.230,25 1   
7 Bumbo com colete (fanfarra) R$ 2.789,67 1   
8 Par de pratos 16 R$ 1.340,00 1   
9 Estante de partitura dobrável R$ 99,72 14 Qtd. TOTAL
   total 50 R$ 2.269.388,00
      

Kit “Banda de Garagem”

cotação
média
unitária

quantidade   

A B   

1 Guitarra elétrica R$ 1.726,33 1   
2 Amplificador de guitarra R$ 2.111,67 1   

3
Contra Baixo elétrico de quatro
cordas

R$ 2.000,00 1   

4 Amplificador de contrabaixo 50w R$ 2.060,00 1   

5
Microfone de mão Dinâmico
Cardióide

R$ 173,00 1   

6 Pedestal para microfone R$ 168,00 1   
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7 Caixa de som ativa R$ 2.259,67 1   

8
Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional

R$ 202,80 1   

9 Bateria completa R$ 5.243,60 1   
10 Mesa de som com 8 canais R$ 2.206,00 1 Qtd. TOTAL
   total 100 R$ 1.815.107,00

      

Kit de Som – Rider Técnico

cotação
média
unitária

quantidade   

A B   

1
Microfone de mão Dinâmico
Cardióide

R$ 173,00 1   

2 Pedestal para microfone R$ 151,40 1   
3 Caixa de som ativa R$ 2.331,80 1   

4
Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional

R$ 202,80 1   

5 Mesa de som com 8 canais R$ 2.104,00 1 Qtd. TOTAL
   total = 100 R$ 496.300,00
      

Kit roda de samba

cotação
média
unitária

quantidade   

A B   

1 Pandeiro 10” R$ 157,00 1   
2 Pandeiro 12” R$ 240,75 1   
3 Surdo R$ 483,33 1   
4 Tamborim R$ 118,25 3   
5 Tantan R$ 449,67 1   
6 Cuíca R$ 447,00 1   
7 Reco-reco R$ 143,33 1   
8 Agogô R$ 136,00 1   
9 Ganza R$ 96,33 1   
10 Repinique de mão R$ 612,67 1   
11 Malacaxeta com estante R$ 464,67 1   
12 Violão 7 Cordas R$ 1.235,00 1   
13 Cavaquinho R$ 497,00 1   
14 Banjo Brasileiro R$ 1.138,67 1   

15
Microfone de mão Dinâmico
Cardióide

R$ 173,00 3   

16 Pedestal para microfone R$ 151,40 3   
17 Caixa de som ativa R$ 1.679,67 1   

18
Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional

R$ 202,80 1   

19 Mesa de Som com 8 canais R$ 2.554,25 1 Qtd. TOTAL
   total = 50 R$ 593.304,50
      

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023 .

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023 .

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021  e no
Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023 .

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da publicação da Ata de Registro de Preços, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Do Objeto

3.1.1. Aquisições, por meio de pedidos parciais, de KITS DE INSTRUMENTOS E MUSICAIS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO - 100
(cem) KITS “BANDA DE GARAGEM”, 100 (cem) “KITS DE SOM - RIDER TÉCNICO”, 50 (cinquenta) KITS “BANDAS E FANFARRAS” E
50 (cinquenta) KITS “RODA DE SAMBA”, conforme escopo de quantidades totais, especificações, exigências e condições estabelecidas
em edital específico.

3.1.2. No ANEXO I deste Termo de Referência, apresentamos os conjuntos dos instrumentos musicais e equipamentos de áudio que
compõem cada kit; e no ANEXO II, as especificações dos instrumentos musicais e equipamentos de áudio integrantes de cada kit.

3.1.2.1. Os pedidos parciais para aquisições dos KITS DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, bem
como o fornecimento e entrega pela(s) CONTRATADA(S) deverá considerar kits completos.

3.1.2.1.1. Os preços apresentados pelos licitantes deverão contemplar os conjuntos completos de todos dos itens de cada
KIT (“BANDA DE GARAGEM”, “KITS DE SOM - RIDER TÉCNICO”, “BANDAS E FANFARRAS” E “RODA DE SAMBA”).

3.1.2.1.2. Alguns itens - instrumentos musicais e equipamentos de áudio - compõem as listas de itens de diferentes KITS. As
aquisições não contemplarão nenhum item individualmente.

3.1.3. Os procedimentos da licitação serão realizados pelo Departamento de Administração - DA, desta Secretaria da Cultura, Economia
e Indústrias Criativas do Estado de São Paulo - SCEIC.

3.1.4. O gerenciamento dos pedidos do objeto da licitação será realizado pela Unidade de Difusão, Bibliotecas e Leitura – UDBL, desta
SCEIC.

3.2. Registro de Preços

3.2.1. As aquisições, por meio de pedidos parciais de KITS DE INSTRUMENTOS E MUSICAIS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, serão
por Registro de Preços, conforme escopo de quantidades totais, especificações, exigências e condições estabelecidas em edital
específico.

3.2.2. Os licitantes, sob nenhuma hipótese, poderão alegar desconhecimento das condições estabelecidas em edital específico.

3.2.3. A presente licitação possui caráter institucional de modo a atender a demandas apresentadas por diversos municípios no interior,
litoral e região metropolitana da capital do Estado de São Paulo.

3.2.4. Atendidas disposições da legislação, a Ata de Registro de Preços resultante da efetivação das aquisições conforme Termo de
Referência em tela poderá ser usada por órgãos ou entidades da administração pública estadual.

3.2.5. A possibilidade de adesão justifica-se pela otimização de procedimentos de compras públicas, uma vez que os itens listados na
Ata de Registro de Preços poderão ser de interesse comum a outras instituições, possibilitando agilidade e eficiência em processos de
compras do governo estadual.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Das condições dos bens

4.1.1. Para todos os efeitos, todos os itens entregues serão novos, lacrados e de primeiro uso.

4.1.2. Todos os itens deverão ser entregues devidamente identificados em embalagens lacradas.

4.1.2.1. Os instrumentos musicais e equipamentos de áudio cujas especificações constarem acessórios e estojos deverão ser

entregues devidamente protegidos, em embalagem única, com todos os componentes, lacrada e identificada.

4.1.2.2. Os instrumentos musicais e equipamentos de áudio que compõem cada KIT (Anexo I) deverão ser devidamente protegidos

e embalados em conjunto de modo a juntar todos os itens do KIT em poucas caixas/volumes.

4.2. Das amostras

4.2.1. Entre os procedimentos do certame, após o fim do prazo de apresentação de propostas, a sessão pública será suspensa para

que o(s) licitante(s) vencedor(es) com as melhores propostas entregue(m), em até 15 (quinze) dias corridos, amostra(s) completa(s) de

cada tipo de KIT: “BANDA DE GARAGEM”, “KITS DE SOM - RIDER TÉCNICO”, “BANDAS E FANFARRAS” e “RODA DE SAMBA”.

4.2.1.1. A(s) amostra(s) completa(s) de cada tipo de KIT deverá(rão) ser entregue(s) devidamente identificadas em embalagens

lacradas.
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4.2.1.1.1. As amostras de instrumentos musicais e equipamentos de áudio cujas especificações constarem acessórios e

estojos deverão ser entregues devidamente protegidas, em embalagem única, com todos os componentes, lacrados e

identificados.

4.2.1.1.2. As amostras dos instrumentos musicais e equipamentos de áudio que compõem cada KIT (Anexo I) deverão ser

devidamente protegidas e embaladas em conjunto de modo a juntar todos os itens do KIT em poucas caixas/volumes.

4.2.1.2. A(s) amostra(s) completa(s) de cada tipo de KIT deverá(rão) ser entregue(s) na:

Secretaria da Cultura, Economia e Indústrias Criativas do Estado de São Paulo

Endereço: Rua Mauá, 51 - Luz - São Paulo - SP - CEP: 01028-900

 
4.2.2. As amostras completas de cada tipo de KIT serão analisadas pela CONTRATANTE no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

4.2.2.1. O(s) licitante(s) que tiver(em) amostra(s) que no todo ou em parte estiver(em) em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência ou em sua(s) proposta(s), serão desclassificados.
4.2.2.2. A desclassificação do licitante por amostra(s) rejeitada(s) de determinado KIT não implica na possibilidade de contratação
em fornecimento de KIT(S) cuja(s) amostra(s) seja(m) devidamente aprovada(s) pela CONTRATANTE.

4.2.3. No(s) caso(s) de amostra(s) rejeitadas pela CONTRATANTE e consequente desclassificação do licitante vencedor, o segundo
colocado será convocado a entregar, em até 15 (quinze) dias corridos, amostra completa do KIT, nos termos dos itens 4.3.1.1 e 4.3.1.2
acima.
4.2.4. A amostra entregue pelo licitante segundo colocado será analisada pela CONTRATANTE no prazo de 5 (cinco) dias úteis; e caso
seja necessário por eventual rejeição de amostra e consequente desclassificação do licitante segundo colocado, valerão condições e
procedimentos descritos nos itens 4.3.2 e 4.3.3 acima, devidamente adaptados.
4.2.5. Após a contratação, A(S) CONTRATADA(s), mediante prévio agendamento com a CONTRATANTE, poderão retirar os seguintes
instrumentos musicais e equipamentos de áudio integrantes de amostras de KITS apresentadas:

· Guitarra elétrica
· Amplificador de guitarra
· Contra Baixo elétrico de quatro cordas
· Amplificador de contrabaixo 50w
· Caixa de som ativa
· Bateria completa
· Mesa de som com 8 canais
· Trompete
· Trombone tenor de vara
· Trompa
· Bombardino/eufônio
· Tuba
· Violão 7 Cordas
· Cavaquinho
· Banjo Brasileiro

 
4.2.6. Ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, os seguintes instrumentos musicais, equipamentos de áudio e acessórios
integrantes de amostras de KITS apresentadas pela(s) CONTRATADA(s), permanecerão em posse da CONTRATANTE como modelo
para conferência na entrega de pedidos parciais de KITS DE INSTRUMENTOS E MUSICAIS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO - KITS
“BANDA DE GARAGEM”, “KITS DE SOM - RIDER TÉCNICO”, KITS “BANDAS E FANFARRAS” E KITS “RODA DE SAMBA”:

· Microfone de mão Dinâmico Cardióide
· Pedestal para microfone
· Suporte Tripé Para Caixa Acústica Profissional
· Caixa tenor com colete
· Bumbo com colete (fanfarra)
· Par de pratos 16
· Estante de partitura dobrável
· Pandeiro 10”
· Pandeiro 12”
· Tamborim
· Surdo
· Tantan
· Cuíca
· Reco-reco
· Agogô
· Ganza
· Repinique de mão
· Malacaxeta com estante
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4.2.6.1. Encerrado o prazo vigência da Ata de Registro de Preços, A(S) CONTRATADA(s), mediante prévio agendamento com a
CONTRATANTE, poderão retirar os instrumentos musicais, equipamentos de áudio e acessórios acima integrantes de
amostras de KITS apresentadas nos procedimentos da contratação.

4.2.7. Ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, em atendimento a pedidos parciais, a(s) CONTRATADA(s) fornecerão KITS
com itens exatamente iguais às amostras aprovadas.

4.2.7.1. Para efeito de conferência como condição de recebimento pela CONTRATANTE da entrega de pedidos parciais ao longo
da vigência da Ata de Registro de Preços, os instrumentos musicais e equipamentos de áudio listados no item 4.3.5 deverão seguir
exatamente as mesmas especificações de marca e modelo das amostras aprovadas.
4.2.7.2. Para efeito de conferência como condição de recebimento pela CONTRATANTE da entrega de pedidos parciais ao longo
da vigência da Ata de Registro de Preços, os instrumentos musicais, equipamentos de áudio e acessórios listados no item 4.3.6
deverão seguir exatamente as mesmas especificações dos modelos da amostra aprovada que permanecerão em posse da
CONTRATANTE até o final do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Entrega e critérios de aceitação
 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 150 (cento e cinquenta) dias corridos, em remessa única de kits completos, contados do
recebimento, pela(s) CONTRATADA(s), da nota de empenho, aos cuidados da Unidade de Difusão, Bibliotecas e Leitura – UDBL / Ref.:
KITS DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, na:

Secretaria da Cultura, Economia e Indústrias Criativas do Estado de São Paulo
Endereço: Rua Mauá, 51 - Luz - São Paulo - SP - CEP: 01028-900

 
5.1.2. Os KITS serão recebidos provisoriamente no prazo de cinco dias úteis, por responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato designado pela CONTRATANTE, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na(s) proposta(s) da CONTRATADA(S).
5.1.3. Os KITS poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando houver itens em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na(s) proposta(s) da CONTRATADA(S), devendo ser substituídos no prazo de cinco dias úteis, a contar
da notificação da(s) CONTRATADA(S), às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.1.4. Os KITS serão recebidos definitivamente no prazo de cinco dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.1.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da(s) CONTRATADA(S) pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.
 

5.2. São obrigações da CONTRATANTE:
 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
 
5.2.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta da(s) CONTRATADA(S), para fins de aceitação e
recebimento definitivo;
 
5.2.3. comunicar à(s) CONTRATADA(S), por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos KITS fornecidos, para
que sejam substituídos;
 
5.2.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da(s) CONTRATADA(S), através de comissão/servidor especialmente
designado;
 
5.2.5. efetuar o pagamento à(s) CONTRATADA(s) no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
em edital específico.
 

5.3. A(s) CONTRATADA(S) deve(m) cumprir todas as obrigações constantes no Edital e em sua proposta, assumindo exclusivamente
riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

 
5.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência, prazo de garantia e validade.
 

5.3.1.1. Todos os itens devem atender os requisitos das normas técnicas previstas na legislação para cada caso, bem como
devidas certificações nos casos que se enquadrem como compulsórias.
 
5.3.1.2. Caso se aplique, os itens do objeto devem estar acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português e
da relação da rede de assistência técnica autorizada.
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5.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com a legislação.
 
5.3.3. Substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os itens do objeto com avarias ou defeitos.
 
5.3.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
 
5.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 
5.4. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 
5.5. O descumprimento de obrigações decorrentes da contratação ensejará aplicação de sansões na forma da legislação.
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6 .2 . Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe a presente
contratação), o órgão ou entidade poderá convocar o representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) ( Lei
nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 17);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 17, II);

6.7.2. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições do objeto executado e aprovará a
planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 17, III);

6.7.3. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da
execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 17, IV).

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133,
de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 18, II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
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(Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 18, IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do
artigo 116 da Lei federal nº 14.133, de 2021 .

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação
de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , inciso III do art. 2º.

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 16, IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 18, VII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , com a comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura
no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar
de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
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SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023 ).

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018  c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação
aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023 , c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990 ), bem como
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado no
Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os
registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008 .

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de
retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
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tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1. Como condição de qualificação técnica para participar do certame, as empresas interessadas deverão apresentar Atestado(s) de
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando terem executado de forma
satisfatória fornecimento de INSTRUMENTOS E MUSICAIS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO com especificações similares (ver ANEXO
II) aos descritos no objeto de, no mínimo 50% (cinquenta por cento) das quantidades totais (ver ANEXO I), conforme item 1. deste
Termo de Referência.

Habilitação jurídica

8.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .

8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012 ; documentos de eleição ou designação dos atuais
administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

8.15. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida
regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.16. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021  c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023 ), ou de sociedade simples;

8.17. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.17.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de
recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

8.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, comprovando:

8.18.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.18.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 65, §1º)

8.18.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de
2 (dois) anos;

8.18.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

8.18.5. Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da
contratação.

8.19. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.20. Comprovação de capacidade operacional para execução de fornecimento similar de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s),
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando
for o caso.
 

8.20.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de fornecimento similar, a apresentação e o somatório de
diferentes certidões ou atestados de fornecimentos executados de forma concomitante.

8.20.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.20.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

Outras comprovações

8.21. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância
do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 :

8.21.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971 ;

8.21.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.21.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.21.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;

8.21.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.21.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971 , ou uma declaração,
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.21.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os
cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens
anteriores.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.174.099,50 (cinco milhões, cento e setenta e quatro mil, noventa e nove reais e
cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1 deste Termo de Referência. O valor estimado da contratação foi
definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023 .
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 990168;

II) Fonte de Recursos: 150010001;

 

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s)
será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I.1

RELAÇÃO DOS INSTRUMENTOS
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - Aquisições de kits de instrumentos musicais e equipamentos de áudio

KIT BANDA DE GARAGEM

Item Unidade
Guitarra elétrica 1

Amplificador de guitarra 1

Contra Baixo elétrico de quatro cordas 1

Amplificador de contrabaixo 50w 1

Microfone de mão Dinâmico Cardióide 1

Pedestal para microfone 1

Caixa de som ativa 1

Suporte Tripé Para Caixa Acústica Profissional 1

Bateria completa 1

Mesa de som com 8 canais 1

KIT DE SOM – RIDER TÉCNICO

Item Unidade
Microfone de mão Dinâmico Cardióide 1

Pedestal para microfone 1

Caixa de som ativa 1

Suporte Tripé Para Caixa Acústica Profissional 1

Mesa de som com 8 canais 1

KIT BANDAS E FANFARRAS

Item Unidade

Trompete 4

Trombone tenor de vara 4
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Trompa 1

Bombardino/eufônio 1

Tuba 1

Caixa tenor com colete 1

Bumbo com colete (fanfarra) 1

Par de pratos 16 1

Estante de partitura dobrável 14

KITS RODA DE SAMBA

Item Unidade

Pandeiro 10” 1

Pandeiro 12” 1

Tamborim 3

Surdo 1

Tantan 1

Cuíca 1

Reco-reco 1

Agogô 1

Ganza 1

Repinique de mão 1

Malacaxeta com estante 1

Violão 7 Cordas 1

Cavaquinho 1

Banjo Brasileiro 1

Microfone de mão Dinâmico Cardióide 3

Pedestal para microfone 3

Caixa de som ativa 1

Suporte Tripé Para Caixa Acústica

Profissional
1

Mesa de Som com 8 canais 1

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I

ANEXO I.2
 

DESCRIÇÃO DOS INSTRUMENTOS MUSICAIS
 

Trompete Bb

Trompete, afinação Bb (Si bemol); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de água; campana de design

padrão; três válvulas do tipo pistão; dedeira da terceira pompa ajustável e dedeira da primeira pompa, ambas de metal revestido; estojo
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para transporte e proteção do instrumento, bocal, óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão e pano de limpeza.

O trompete deve ser equipado com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueado para garantir durabilidade, resistência à

corrosão e uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento,

incluindo o corpo, válvulas, campana e acessórios. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento,

sem falhas ou imperfeições.

Válvulas do tipo pistão em monel, precisas e suaves garantindo resposta rápida e consistente ao toque e que minimizem o atrito e o

desgaste prematuro.

As dedeiras de pompa do trompete devem permitir um ajuste preciso da afinação, proporcionando conforto e facilidade de uso para o

músico. A capacidade de movimentação da primeira e da terceira pompa é essencial para permitir que o músico ajuste a posição do

trompete de forma a alcançar a afinação ideal durante a execução. Ainda que ajustável, a dedeira de terceira pompa deve permitir a

fixação em sua posição escolhida durante a execução, proporcionando estabilidade e segurança ao músico.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.

 

Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 0,600 a 0,650 polegadas (15,24 a 16,51 mm) de latão

ou aço inoxidável. O material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento do trompete.

O material deverá já vir acompanhado de um óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão para lubrificação e um pano para

limpeza. O instrumento deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Trombone tenor de vara

Trombone tenor de vara sem rotor, afinação Bb (Si bemol); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de água;

campana de design padrão; vara de aço inoxidável de tamanho padrão; estojo para transporte e proteção do instrumento, bocal, óleo

lubrificante do tipo “slide oil” com borrifador para a vara e pano de limpeza.

O trombone deve ser equipado com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueado para garantir durabilidade, resistência à

corrosão e uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento,

incluindo o corpo, vara, campana e acessórios. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento, sem

falhas ou imperfeições.

A vara deverá ser em aço inoxidável, resistente a corrosão e durável. O comprimento da vara deverá ser padrão. O mecanismo de

deslizamento da vara deve ser responsivo e suave, permitindo precisão e leveza aos movimentos do músico. A vara deverá conter uma

trava para mantê-la no lugar adequado quando o instrumento não estiver em uso. Deverá conter também uma chave de escape de água.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.

Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 0,960 a 1,020 polegadas (aproximadamente 24,4 a

25,9 milímetros) de latão ou aço inoxidável. O material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento do

trombone.

 

Edital EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 90005-2024 (0040630374)         SEI 010.00002269/2024-79 / pg. 30



O material deverá já vir acompanhado de um óleo lubrificante do tipo “slide oil” com borrifador e um pano para limpeza. O instrumento

deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Trompa

Trompa, afinação dupla Bb (Si bemol) / F (Fá); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de água; campana

cônica de design padrão soldada; quatro válvulas do tipo rotor; chave para o quarto dedo e suporte para mindinho preferencialmente

ajustáveis; anel na segunda pompa de Sib; estojo para transporte e proteção do instrumento, bocal, óleo lubrificante para rotor de

instrumentos de sopro.

A trompa deve ser equipada com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueado para garantir durabilidade, resistência à

corrosão e uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento,

incluindo o corpo, válvulas, campana e acessórios. Os tubos que ligam os rotores às pompas de afinação poderão apresentar, por padrão,

coloração prateada ou levemente diferenciada. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento, sem

falhas ou imperfeições.

As válvulas deverão ser feitas de latão e serem de alta qualidade, garantido alta durabilidade em uso prolongado. Deverão oferecer um

movimento suave e eficiente, proporcionando uma resposta rápida e precisa durante a execução.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.

Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 17-18 milímetros de latão ou aço inoxidável. O

material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento do trombone.

O material deverá já vir acompanhado de um óleo lubrificante para rotor de instrumentos de sopro com borrifador e um pano para limpeza.

O instrumento deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Bombardino Sib

Bombardino, afinação Bb (Si bemol); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de água; campana de design

padrão; três válvulas do tipo pistão; dedeira para apoio dos dedos em metal revestido, estojo para transporte e proteção do instrumento,

bocal, óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão e pano de limpeza.

O bombardino deve ser equipado com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueado para garantir durabilidade, resistência à

corrosão e uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento,

incluindo o corpo, válvulas, campana e acessórios. Os tubos que ligam as válvulas às pompas de afinação poderão apresentar, por padrão,

coloração prateada ou levemente diferenciada. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento, sem

falhas ou imperfeições.

Válvulas do tipo pistão em monel, precisas e suaves garantindo resposta rápida e consistente ao toque e que minimizem o atrito e o

desgaste prematuro.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.
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Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 0,960 a 1,020 polegadas (aproximadamente 24,4 a

25,9 milímetros) de latão ou aço inoxidável. O material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento do

bombardino.

O material deverá já vir acompanhado de um óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão para lubrificação e um pano para

limpeza. O instrumento deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Tuba de orquestra estilo Bombardão Sib

Tuba de orquestra estilo bombardão, afinação Bb (Si bemol); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de

água; campana de design padrão; três válvulas do tipo pistão; alça para apoio nas costas (arnês); dedeira para apoio dos dedos em metal

revestido, estojo para transporte e proteção do instrumento, bocal, óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão e pano de

limpeza.

A tuba deve ser equipada com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueada para garantir durabilidade, resistência à corrosão e

uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento, incluindo o

corpo, válvulas, campana e acessórios. Os tubos que ligam as válvulas às pompas de afinação poderão apresentar, por padrão, coloração

prateada ou levemente diferenciada. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento, sem falhas ou

imperfeições.

Válvulas do tipo pistão em monel, precisas e suaves garantindo resposta rápida e consistente ao toque e que minimizem o atrito e o

desgaste prematuro.

O instrumento deve incluir um arnês de qualidade para apoio nas costas, projetado para distribuir o peso da tuba de forma confortável e

segura para o músico. O arnês deve ser ajustável para se adequar a diferentes tamanhos e estaturas de músicos, proporcionando uma

experiência ergonômica otimizada. É essencial que o arnês seja construído com materiais duráveis e resistentes, capazes de suportar o

peso do instrumento durante longos períodos de uso e resistir ao desgaste do uso regular. Além disso, a tuba deve ser equipada com

alças de suporte específicas para o arnês, garantindo uma conexão segura entre o instrumento e o sistema de apoio nas costas.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.

Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 32,5 mm e 38 mm, de latão ou aço inoxidável. O

material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento da tuba.

O material deverá já vir acompanhado de um óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão para lubrificação e um pano para

limpeza. O instrumento deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Caixa tenor com alça e suporte

Caixa tenor; tamanho 14”x12”; concha de bordo de 6 camadas, 7,2 mm de espessura; aros de tensão cromados, reforçados; pele de

película de poliéster revestida de Mylar na parte superior e na parte inferior; esteira de aço de alta qualidade; filtro de laço vintage para

suporte ideal de fios; alça de suporte ergonômica e ajustável; suporte em aço inox; chaves de afinação; cor cromada ou preta; baquetas

fabricadas com madeira de alta qualidade.

A caixa deverá vir equipada com pele de película de poliéster revestida de Mylar de resposta média na parte superior e pele de resposta

sensível na parte inferior, garantindo uma combinação equilibrada de ressonância e articulação. As peles devem oferecer uma resposta
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consistente e um som rico e encorpado. Os aros de tensão deverão vir com seus respectivos parafusos e chave de afinação compatível

com os parafusos.

A caixa deverá estar equipada com uma esteira de aço de alta qualidade, composta por filamentos de aço temperado que oferecem

sensibilidade e resposta ideais. A esteira deve fornecer uma resposta rápida e nítida, garantindo uma articulação clara e distintiva em todas

as dinâmicas de execução.

A caixa deve vir equipada com uma alça de suporte ergonômica e ajustável, projetada para proporcionar conforto e estabilidade ao músico

durante o uso prolongado. Fabricada com materiais duráveis e acolchoada para reduzir a fadiga do músico, a alça deve permitir um ajuste

personalizado para diferentes tamanhos e preferências de altura, além de garantir que a caixa permaneça firmemente posicionada durante

performances dinâmicas, proporcionando liberdade de movimento e facilitando o transporte.

As baquetas fornecidas com a caixa deverão ser fabricadas com madeira de alta qualidade, oferecendo durabilidade e resposta

consistente. Devem proporcionar articulação nítida e projeção adequada. O acabamento suave e ergonômico oferece conforto ao músico

durante longas sessões de prática e performance, enquanto a ponta deve ser modelada a garantir articulação precisa e clareza de som.

O suporte da caixa tenor deve ser construído em aço inoxidável, oferecendo durabilidade e resistência para suportar o peso da caixa

durante performances dinâmicas. Sua estrutura de uma peça deve permitir fácil montagem e desmontagem, sendo dobrável para facilitar o

transporte. Equipado com regulagens de altura e inclinação, o suporte deve oferecer ajustes personalizados para se adequar à preferência

do músico. Além disso, deve possuir travas de segurança que garantem estabilidade e segurança durante o uso. Compatível com a caixa

tenor de tamanho padrão, o suporte deve proporcionar suporte confiável e firme, permitindo que o músico toque com conforto e confiança.

 

Par de pratos 16”

Par de pratos Crash / Ataque 16”; fabricados em liga de bronze; peso de médio a leve; acabamento brilhante; alças de apoio para as mãos

em couro.

As alças de apoio para as mãos devem ser fabricadas em couro de alta qualidade, oferecendo conforto e durabilidade para o músico

durante o uso prolongado. O design ergonômico deve se adaptar naturalmente à forma da mão, proporcionando uma pegada confortável e

firme. Com uma textura antiderrapante, as alças devem garantir uma aderência segura.

 

Bumbo de fanfarra

Bumbo confeccionado em madeira, na cor branca, com dimensões de 20” x 14”. O aro deve ser metálico, com 1.5mm de espessura para

maior durabilidade. As canoas devem ser interiças e metálicas, cromadas para resistência à corrosão e alta tensão. O bumbo deve incluir

um colete em alumínio com ajuste de altura e apoio abdominal, além de ombros acolchoados para proporcionar conforto ao músico

durante o transporte e a execução.

O instrumento deve acompanhar um par de baquetas específicas para bumbo de fanfarra. Também devem ser fornecidas duas peles

batedeiras em poliéster com espessura de 250 (micra), garantindo durabilidade e resposta consistente. Os parafusos de afinação devem

ser cromados e fixados à canoa metálica para facilitar os ajustes de afinação. Além disso, deve ser fornecida uma chave de afinação para

manutenção e ajustes regulares do instrumento.

 

Estante de Partitura Dobrável

Estante de partitura dobrável em metal, com design dobrável que permita que a estante seja facilmente dobrada para transporte e
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armazenamento compacto. Altura ajustável para atender às preferências individuais do músico em relação à altura ou às necessidades de

ângulo de visualização. A superfície da estante, quando aberta, deve oferecer espaço suficiente para acomodar partituras de tamanho

padrão, livros de música, tablets e dispositivos eletrônicos semelhantes. Prendedores ou braçadeiras devem acompanhar a estante para

garantir que os materiais permaneçam no lugar durante o uso. Equipada com pés antiderrapantes. Cor preta.

 

Guitarra Elétrica

Corpo e Construção

Material do Corpo: opções de Basswood, Poplar Maciço, Alder, Sharp Wood, Solidwood, Mahogany ou equivalente

Material do Braço: opções de Maple, Hard Maple, Mahogany ou equivalente

Escala: opções de Blackwood, Rosewood, Tech Wood, Maple ou equivalente, com 22 trastes médio jumbo em alpaca e raio variável (ex:

R 9.5”, R 12”)

Nut (Pestana): opções de Osso, Plástico, ABS na cor marfim, com larguras variáveis (ex: 42mm, 43mm)

Captação e Controles

Captadores: opções de 2 ou 3 captadores, que podem ser Single Coil, Humbuckers, cerâmicos ou alnico (5), e podem ser produzidos por

diferentes fabricantes

Controles: Chave seletora de 3 ou 5 posições, 1 ou 2 controles de volume, 1 ou 2 controles de tonalidade

Hardware

Ponte: opções de Tremolo (com variações como 2 pivôs ou standard cromada com alavanca), Tune-o-matic, Stop Tailpiece, Fixa

Tradicional TL ou equivalente

Tarraxas: opções de Diecast, Blindadas Cromadas, Vintage ou equivalente

Características Adicionais

Tensor: Bi-direcional, “Spoke Wheel” ou equivalente Marcações de Escala: opções de Dot, Madrepérola artificial ou equivalentes

Comprimento da Escala: 25.5", 24.75" ou outras variações Shape do Braço: [Se disponível] Formato “C” ou outras variações Cordas:

Aço .009 ou outras variações

Acessórios e Detalhes

Acessórios Inclusos: Case rígido (com revestimento interno em espuma ou material similar), cabo para instrumentos de 3 metros (com

pelo menos 0,20 mm² de seção de cobre, P10-P10), chaves de ajuste para tensor ou outros itens

 

Amplificador de Guitarra

Potência e Projeção

Potência: Mínima de 30 Watts

Alto-Falante: 1x8"" ou 1x10” para mais

Canais: Clean (Limpo) e Drive ( Distorção)

Chave: comutadora de tensão 110V ou 220V AC

Controles e Equalização

Controles de Ganho: Para ajustar o nível de distorção no canal de drive

Equalização: Controles de Grave, Médio e Agudo

Volume: Controle geral de volume

Conectividade

Entrada P10: 01 Entrada/Conexão para guitarra com sensibilidade de 100mV (alta impedância)

Saída para Fone de Ouvido : Permitindo prática silenciosa

Entrada Auxiliar: Para conectar dispositivos de mídia e tocar junto com faixas de acompanhamento

Construção e Design

Cabinet: Robusto e idealmente com uma alça para facilitar o transporte

Peso: Leve o suficiente para ser transportado com facilidade
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Recursos Adicionais (importantes, mas não obrigatórios)

Loop de Efeitos : Para integrar pedais de efeito externos (se disponível)

Reverb (se disponível)

Saída de Linha: Para conectar a sistemas de mesa/PA ou gravação direta

Footswitch: Entrada para um pedal de footswitch para alternar entre canais ou ativar efeitos

 

Contrabaixo Elétrico de 4 Cordas

Tipo de Baixo: Ativo ou Passivo

Número de Cordas: 4

Comprimento da Escala: [Se disponível] 863,6 mm (34”) ou outras variações

Corpo e Construção

Modelo: Estilo Jazz Bass ou equivalente

Material do Corpo: opções de Basswood, Ayous, Swamp Ash, Cedro Brasileiro ou equivalente

Material do Braço: opções de Maple, Pau-Marfim ou equivalente Escala: opções de Tech Wood, Maple, Rosewood, Pau-Ferro ou

equivalente, com 20 a 24 trastes e raio variável

Acabamento: Pode incluir opções como verniz fosco open pore e diversas cores (Black, Fiesta Red Satin, Olympic White Satin, etc.)

 
Controles e Captação

Controles: 2 Volumes e 1 Tom (Tonalidade), podendo ter controles adicionais para Grave e Agudo em modelos ativos

Captação: 1 ou 2 captadores do tipo JJ Single Coils, com opções em cerâmico ou alnico, e/ou combinações P+J em sistemas passivos ou

ativos

Equalização: Passiva ou ativa, com variações de controles de volume, balance, e tons

Hardware

Ponte: opções de Vintage, JB, Wilkinson ou equivalente, podendo ser cromada

Tarraxas: opções de Vintage, Blindada, Cromadas, Open Gear ou equivalente

Nut (Pestana): opções de Plástico, Osso, com larguras variáveis (ex: 40mm, 41.5mm)

Escudo: [Se disponível] Mint Green, Preto ou outras cores Trastes: Médio Jumbo ou especificações equivalentes Tensor: [Se disponível]

Dupla ação, tipo “spoke wheel”

Acessórios e Detalhes

Acessórios Inclusos: Case rígido (com revestimento interno em espuma ou material similar), cabo para instrumentos de 3 metros (com

pelo menos 0,20 mm² de seção de cobre, P10-P10), chaves de ajuste para tensor ou outros itens

Encordoamento: .040, .045/.100 ou equivalente

Marcações de Escala: opções de Madrepérola artificial, bolinhas brancas ou equivalentes

 

Amplificador de Contrabaixo de 50W

Potência e Projeção

Potência: mínimo de 50 Watts RMS

Alto-Falante/Transdutores: mínimo de 1x10" Impedância do alto-falante: 8 ohms

Controles e Equalização

Controles de Volume: Ajuste geral de volume

Equalização: Controles de Grave (Bass), Médio (Middle), Agudo (Treble) e, se disponível, subdivisões do médio (MID-LOW, MID-HIGH)

Ajustes de Ganho e Master: [Se disponível] Controles independentes para ganho e volume master

Controle de Level: [Se disponível] Ajuste de volume ou de algum parâmetro específico

Conectividade

Entrada P10: 01 Entrada/Conexão para contrabaixo com sensibilidade de 100mV (alta impedância) e/ou entradas para baixo ativo ou
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passivo Saída LINE OUT: [Se disponível] Saída desbalanceada ¼”- P10

Recursos Adicionais

Chave Seletora de Voltagem: 127v~ / 220 v~ ou chave comutadora de tensão 110V ou 220V AC

Gabinete: Pode ser em madeira tipo aglomerado, reclinável, com revestimento em corvin especial preto ou couro ecológico preto ou

similar, e pode conter tela de proteção em nylon ou metal preto Detalhes de Construção: Cantoneiras de impacto em nylon, alça em aço

revestida em nylon personalizada, painel frontal em policarbonato, knobs em ABS ou similar

Proteção Térmica: [Se disponível] Do circuito de amplificação

Recursos Adicionais

Entrada Auxiliar: Para conectar dispositivos de mídia (celular, notebook, etc.) e tocar junto com faixas de acompanhamento, podendo ser

P2 ou outra especificação

Saída para Fone de Ouvido: Permitindo prática silenciosa

 

Microfone de mão Dinâmico Cardióide

Categoria: Equipamento de Áudio

Finalidade: Captura de áudio em diversas aplicações, como palestras, apresentações, performances musicais, etc.

Especificações Técnicas:

Tipo de Microfone: Dinâmico

Padrão Polar: Cardioide

Resposta de Frequência: 20 Hz - 20.000 Hz

Impedância: 600 ohms

Sensibilidade: -54 dB +/- 3 dB (1V/Pa) a -52 dB +/- 3 dB (1V/Pa)

Conector: XLR-3

Dimensões: Diâmetro entre 46 mm e 51 mm; Altura entre 162 mm e 185 mm

Peso: Entre 250 g e 300 g

Componentes e Acessórios:

Acessórios Inclusos: Cabo XLR-XLR, case para transporte e armazenamento, cachimbo (suporte para microfone), e manual do usuário.

 
Compatibilidade de Montagem: Compatível com diversos pedestais e suportes com rosca padrão para microfones.

Características de Desempenho:

Redução de Ruído: Capacidade de isolamento de som proveniente das laterais e parte traseira do microfone, focando na fonte sonora

posicionada à frente do mesmo.

Qualidade de Áudio: Capaz de reproduzir áudio com clareza e sem distorções em toda a faixa de frequência especificada, com especial

atenção à clareza vocal e ausência de ruídos indesejados.

 

Pedestal para microfone

Nome: Pedestal para Microfone

Categoria: Equipamento de Áudio

Finalidade: Suporte para microfone em atividades de sonorização.

Especificações Técnicas:

Material: Tubo de metal e plástico

Cor: Preta

Tipo de Pedestal: Girafa e Telescópico

Dimensões e Ajustes:
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Altura mínima retraído: 75 cm Altura máxima: 185 cm para mais

Haste: Telescópica e/ou girafa, com comprimentos que variam (ex: 32 cm, 70 cm, 65 cm ajustável) obedecendo os critérios de altura

mínima e máxima.

Ajustes: Altura ajustável, ajuste de inclinação e ajuste para rosquear o cachimbo do microfone

Componentes e Acessórios:

Cachimbo para microfone: Com ajuste para rosquear, suporte com rosca de 3/8” e 5/8”

Características de Segurança e Estabilidade:

Base: Tipo tripé

Pés: Retráteis com pontas emborrachados para estabilidade adicional

 

Caixa de som ativa

Descrição:
Caixa de som ativa com potência nominal de 300 a 350 watts RMS
 
Requisitos mínimos:
Potência nominal: 300 a 350 watts RMS Impedância: pode variar de 4 ohms a 8 ohms dB SPL:: 120 dB a 130 dB

Sistema tipo: 2 vias

Amplificador: Classe D

Trandutores:

Woofer de 12 ou 15 polegadas

Driver de compressão com bobina de 44mm

Resposta de frequência: 50 Hz a 18 kHz

Entradas:

Balanceadas (XLR) Não balanceadas (P10)

Saídas:

Balanceada (XLR) = mix out

Voltagem: Bivolt automático

Proteções:

Limitador de sinal (limite)

Circuitos de proteção contra curto-circuito e superaquecimento.

Material:

Plástico ou Madeira

Acessório:

Cabo de energia elétrica

 

Suporte Tripé Para Caixa Acústica

Profissional
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Descrição Genérica

Com 3 níveis de regulagem Diâmetro do encaixe: 3,5 cm

Diâmetro do tubo: 35mm (1,37 polegadas) Capacidade de carga: mínimo 35kg

Altura max. (cm) 180 Altura min. (cm) 130

Material: construção metálica com peças de conexão injetadas em plastico Cor: preta

Acabamento em pintura eletrostática

 

Kit de bateria

O kit de bateria a ser adquirido deve ser composto pelos seguintes itens e especificações:

Acabamento: PVC 100% colado no casco (sem uso de fita dupla face)

Bumbo:

Dimensões: 22" x (mínimo) 16"

Material: Madeira e podem variar das espécies Basswood, Poplar, Bapeva, Maple, Walnut , Birch e Mahogany

Número de afinadores: mínimo 8

Caixa:

Dimensões: 14" x (mínimo) 5,5”

Número de afinadores: mínimo 8

Material: Preferencialmente em madeira ou metal

Surdo:

Dimensões: 16" x (mínimo) 13”

Número de afinadores: mínimo 8

Material: Madeira e podem variar das espécies Basswood, Poplar, Bapeva, Maple, Walnut , Birch, Nyatoh e Mahogany

 
Toms:

Tom 1: 10" x (mínimo) 7” Número de afinadores: mínimo 6

Tom 2: 12" x (mínimo) 8" Número de afinadores: mínimo 6

Material: Madeira e podem variar das espécies Basswood, Poplar, Bapeva, Maple, Walnut , Birch, Nyatoh e Mahogany

Peles: de filme duplo nos tambores

Hardware:

Todos os suportes de inclinação devem ter catraca injetada e dentada. Estante de prato de condução, estante de prato de efeito e

regulagem de altura

Suportes devem apresentar memória de ajuste para garantir estabilidade e facilidade de montagem.

Pedal de bumbo com corrente

Estante de prato de hi-hat com pés duplos e corrente

Suporte de caixa com pés duplos e corrente

Banco de bateria devem ser construídos em metal robusto.

Tom Holders /Suportes de tom

Devem ser do tipo "ball mount" ou com ajuste omnidirecional para permitir um posicionamento preciso dos toms.

Material: Construção em metal resistente para garantir estabilidade e durabilidade.

Pratos:

Material: Liga de cobre B8, para garantir durabilidade e uma ampla gama de tonalidades.

Ataque: 14" ou 16”

Condução: 20"

Hi-hat: 14"

Baquetas:

Madeira: opções em Hickory, Hickory, Maple (Ácer), Oak (Carvalho), Marfim
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2 pares na espessura 5A 2 pares na espessura 5B

 

Mesa de som com 8 canais

Material: Plástico e Metal

Tensão: Bivolt

bluetooth 5.0 - é capaz de transferir dados até a velocidade de 2MB por

Conexão usb

Conexões xlr e P10 por canal

Equalizador de 3 bandas por canal

Equalizador gráfico de 7 bandas na saída master

16 presets de efeitos

Entradas: P10/XLR

Fonte interna

Leitor de usb

Saída de fone de ouvido

Saída para Caixa de Som Ativa.

Equalizador de 7 bandas

Phantom power + 48v

Cabo de energia

 

Pandeiro 10”

Pandeiro confeccionado em compensado de madeira (pinho) com acabamento em formica, com 5 pares de pratinelas confeccionada em

inox, afinação dupla, pele de couro animal.

 

Pandeiro 12

 
Pandeiro confeccionado em compensado de madeira (pinho) com acabamento em formica, com 6 pares de pratinelas confeccionada em

inox, afinação dupla.

 

Surdo

Surdo com diâmetro de 20" e 60cm de altura, confeccionado em compensado de pinho, aro chapa, semelhante aos usados em baterias

com acabamento cromado e 8 afinadores, pele leitosa de 20", Surdo pode ser em madeira ou em alumisteel com pintura eletrostática.

 

Tamborim

Tamborim de 6" confeccionado em alumínio polido com 6 afinadores e pele leitosa de 6", Tamborim em alumínio com pintura eletrostática,
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Tantan

Tantan - confeccionado em alumínio natural, com diâmetro de 14" e altura de 70cm com aro confortável com acabamento cromado e 6

afinadores cromados e pele korino de 14", confeccionado em alumínio com pintura eletrostática.

 

Cuíca

Cuíca com corpo de alumínio natural, nas medidas de 10" de diâmetro e altura de 25cm, aros bola duplos de afinação cromados e pele de

couro caprino específica para cuíca com haste de bambu, confeccionado em alumínio com pintura eletrostática.

 

Reco-reco

Reco-reco de molas, com base de alumínio tubular e 3 molas cromadas, acompanhar vareta em aço cromado.

Agogô

Agogô duplo, confeccionado em aço com acabamento cromado, acompanha vareta cromada.

 

Ganza

Em alumínio polido, com 2" de diâmetro e 20cm de comprimento, tampas de plástico nas extremidades e com esferas metálicas em seu

interior, confeccionado em alumínio.

Repinique de mão

Corpo: Alumínio, tamanho: 11" Polegadas, aro de Alumínio, pele Leitosa e altura de 35cm.

Malacaxeta

Medida: 12pol.x20cm • Pele Leitosa (sintética) • Bordões Inclusos • 6 Afinadores em Tirante • Corpo em Alumínio Reforçado • Ferragens

Cromadas.

Violão 7 Cordas

Cordas:

Material: Nylon

Cor: sem especificação
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Componentes de Madeira:

Tampo: Sólido ou Laminado Lateral e Fundo: Laminado Braço: Cedro

Tensor: Dupla Tensão

Escala: Roxinho ou alternativo Tratamento: Termo Tratado

Trastes: : Cromo Níquel ou alternativo Captação: Equalizador

Controles: Volume, Grave e Agudo Tarraxa: Cromada, Pino Grosso Preferências Adicionais:

Fabricação: Preferencialmente fabricado no Brasil (não obrigatório)

Cavaquinho

Especificações Técnicas:

Componentes de Madeira:

Tampo: Sólido ou aminado Lateral e Fundo: Laminado

Tipo de Madeira: Imbuia ou outras alternativas

Braço: Cedro

Escala: Roxinho ou outras alternativas Tratamento: Termo Tratado

Trastes: Cromo Níquel

Captação: Elétrica Passiva

Tarraxa: Cromada, Pino Folk

Banjo Brasileiro

Especificações Técnicas:

Componentes:

Tampo: Aro de Alumínio com Pele Animal Lateral e Fundo: Laminado

Tipo de Madeira: Imbuia ou outra alternativa

Braço: Cedro

Escala: Roxinho ou outra alternativa Tratamento: Termo Tratado

Trastes: Cromo Níquel Captação: Elétrica Passiva Tarraxa: Cromadas, Pino Fino

Importante destacar que alguns equipamentos são comuns à mais de um kit, sendo desnecessário a descrição duplicada de um mesmo

item.
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ANEXO I.3
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 
 

1. Informações básicas
 
SEI nº 010.00002269/2024-79
 
Introdução

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de

solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às

normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2. Descrição da necessidade

A partir das diretrizes do Gabinete desta Pasta, estamos propondo a materialização do programa de incentivo por meio de doação de

instrumentos e equipamentos às “bandas e fanfarras”, “bandas de garagem”, “rodas de samba” e “kits de som – rider técnico”,

desenvolvido por esta Unidade de Difusão Cultural, Bibliotecas e Leitura, e que tem como objetivo incentivar a manutenção e proporcionar

novas formações musicais objetos da presente proposta, além de garantir uma estrutura técnica mínima a teatro e espaços de

apresentação por todo o Estado de São Paulo.

Seguindo as diretrizes do novo programa de governo, sobretudo aquelas que consistem em “democratizar o acesso à cultura, estimulando

novos agentes culturais e empreendedores artísticos na formação de projetos e criação de novas plateias” e na “melhoria da distribuição

geográfica de políticas voltadas para a preservação, fomento e formação”, esta Secretaria tem envidado todos os esforços em atender o

Estado de São Paulo em suas diversas regiões, desenvolvendo e realizando projetos a fim de suprir a demanda cultural dos Municípios,

realizando, assim, os ditames estabelecidos pelo programa de governo eleito em 2022 e empossado em 2023.

Considerando que as bandas e fanfarras musicais são formações muito comuns aos Municípios paulistas, sobretudo no Interior e Litoral do

Estado, esta Secretaria detectou uma alta demanda de administrações municipais que gostariam de montar uma dessas formações

musicais, mas não possuem recursos orçamentários suficientes para isso, ou mesmo aqueles que já possuem uma formação básica, mas

que carecem de manutenção ou mesmo de novos instrumentos para que possam funcionar de maneira adequada.

A mesma demanda também se observa para formações de música popular, havendo a necessidade de fomentar uma formação básica

(melhor detalhada adiante) que possa abarcar minimamente diversas linguagens da música popular (o que chamamos de banda de

garagem), mas que, muitas vezes, os Municípios não podem adquirir para possibilitar aos seus músicos se aprofundarem na performance

musical.

Na mesma toada, objetiva-se resgatar e/ou incentivar a manutenção de “Rodas de Samba”, assim como proporcionar a formação e/ou

contribuir com a manutenção e incremento de Riders Técnicos que permitam aos Municípios paulistas receberem apresentações de teatro,

espetáculos de dança, de música e afins. Sobre este último ponto, é importante destacar que muitos Municípios paulistas possuem

espaços de apresentação (auditórios, teatros, entre outros), mas não possuem uma estrutura mínima de equipamentos de som para

apresentação de espetáculos, seja qual for sua natureza.

Sendo assim, o presente programa foi formulado com o propósito de incentivar, resgatar e manter as formações objetos da proposta, bem

como estimular a criação de novos grupos por meio da doação de instrumentos musicais e/ou equipamentos característicos de cada um

deles.

Ressalta-se que essa modalidade de ação se insere nos propósitos da política cultural do Governo do Estado, bem como ao estímulo da

Economia Criativa, uma vez que o fomento a estes agrupamentos musicais também são possibilidades de geração de renda.

A possibilidade de doação é pautada pelo artigo 101 do Decreto nº 50.941, de 05/07/2006, segundo qual é de competência do Gabinete da

Pasta autorizar, observando a legislação vigente, a doação de instrumentos musicais e equipamentos afins.

Edital EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 90005-2024 (0040630374)         SEI 010.00002269/2024-79 / pg. 42



3. Área requisitante

 

Área requisitante: Unidade de Difusão Cultural, Bibliotecas e Leitura

Responsável Cargo

Adriane Freitag David Coordenadora

 

4. Descrição dos requisitos da contratação

 

A fim de garantir uma contratação que visa a melhor equação de escala, a fim de garantir a economicidade, estamos propondo que todos

os equipamentos e instrumentos musicais sejam objeto do mesmo procedimento licitatório. Os instrumentos e equipamentos que compõem

cada kit são:

Kit de instrumentos de bandas e fanfarras:

Item Unidade
Trompete 4
Trombone tenor de vara 4
Trompa 1
Bombardino/ eufônio 1
Tuba 1
Caixa tenor com colete 1
Bumbo com colete (fanfarra) 1
Par de pratos 16 1
Estante de partitura dobrável 14

 

Kit “Banda de Garagem”

Item Unidade
Guitarra elétrica 1
Amplificador de guitarra 1
Contra Baixo elétrico de quatro
cordas

1

Amplificador de contrabaixo
50w

1

Microfone de mão Dinâmico
Cardióide

1

Pedestal para microfone 1
Caixa de som ativa 1
Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional

1

Bateria completa 1
Mesa de som com 8 canais 1

Kit de Som – Rider Técnico

Item Unidade
Microfone de mão Dinâmico
Cardióide

1

Pedestal para microfone 1
Caixa de som ativa 1
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Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional

1

Mesa de som com 8 canais 1

 

Kit roda de samba

Item Unidade
Pandeiro 10” 1

Pandeiro 12” 1

Tamborim 3

Surdo 1

Tantan 1

Cuíca 1

Reco-reco 1

Agogô 1

Ganza 1

Repinique de mão 1

Malacaxeta com estante 1

Violão 7 Cordas 1

Cavaquinho 1

Banjo Brasileiro 1
Microfone de mão Dinâmico
Cardióide

3

Pedestal para microfone 3

Caixa de som ativa 1

Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional

1

Mesa de Som com 8 canais 1

 

Considerando o estudo de demanda, estamos propondo a aquisição de 100 kits “Banda de Garagem”, 100 “kits de Som – Rider Técnico”,

50 kits “Bandas e Fanfarras” e 50 kits “Roda de Samba”.

 

A fim de garantir a aquisição dos melhores equipamentos, com a qualidade elevada e durabilidade, e com a chancela de nossos parceiros

especialistas na área musical, seguem os descritivo técnicos dos instrumentos e equipamentos a serem adquiridos:

 

Trompete Bb

Trompete, afinação Bb (Si bemol); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de água; campana de design

padrão; três válvulas do tipo pistão; dedeira da terceira pompa ajustável e dedeira da primeira pompa, ambas de metal revestido; estojo

para transporte e proteção do instrumento, bocal, óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão e pano de limpeza.

O trompete deve ser equipado com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueado para garantir durabilidade, resistência à

corrosão e uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento,

incluindo o corpo, válvulas, campana e acessórios. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento,

sem falhas ou imperfeições.

Válvulas do tipo pistão em monel, precisas e suaves garantindo resposta rápida e consistente ao toque e que minimizem o atrito e o

desgaste prematuro.
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As dedeiras de pompa do trompete devem permitir um ajuste preciso da afinação, proporcionando conforto e facilidade de uso para o

músico. A capacidade de movimentação da primeira e da terceira pompa é essencial para permitir que o músico ajuste a posição do

trompete de forma a alcançar a afinação ideal durante a execução. Ainda que ajustável, a dedeira de terceira pompa deve permitir a

fixação em sua posição escolhida durante a execução, proporcionando estabilidade e segurança ao músico.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.

 

Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 0,600 a 0,650 polegadas (15,24 a 16,51 mm) de latão

ou aço inoxidável. O material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento do trompete.

O material deverá já vir acompanhado de um óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão para lubrificação e um pano para

limpeza. O instrumento deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Trombone tenor de vara

Trombone tenor de vara sem rotor, afinação Bb (Si bemol); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de água;

campana de design padrão; vara de aço inoxidável de tamanho padrão; estojo para transporte e proteção do instrumento, bocal, óleo

lubrificante do tipo “slide oil” com borrifador para a vara e pano de limpeza.

O trombone deve ser equipado com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueado para garantir durabilidade, resistência à

corrosão e uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento,

incluindo o corpo, vara, campana e acessórios. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento, sem

falhas ou imperfeições.

A vara deverá ser em aço inoxidável, resistente a corrosão e durável. O comprimento da vara deverá ser padrão. O mecanismo de

deslizamento da vara deve ser responsivo e suave, permitindo precisão e leveza aos movimentos do músico. A vara deverá conter uma

trava para mantê-la no lugar adequado quando o instrumento não estiver em uso. Deverá conter também uma chave de escape de água.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.

 

Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 0,960 a 1,020 polegadas (aproximadamente 24,4 a

25,9 milímetros) de latão ou aço inoxidável. O material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento do

trombone.

O material deverá já vir acompanhado de um óleo lubrificante do tipo “slide oil” com borrifador e um pano para limpeza. O instrumento

deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Trompa

Trompa, afinação dupla Bb (Si bemol) / F (Fá); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de água; campana
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cônica de design padrão soldada; quatro válvulas do tipo rotor; chave para o quarto dedo e suporte para mindinho preferencialmente

ajustáveis; anel na segunda pompa de Sib; estojo para transporte e proteção do instrumento, bocal, óleo lubrificante para rotor de

instrumentos de sopro.

A trompa deve ser equipada com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueado para garantir durabilidade, resistência à

corrosão e uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento,

incluindo o corpo, válvulas, campana e acessórios. Os tubos que ligam os rotores às pompas de afinação poderão apresentar, por padrão,

coloração prateada ou levemente diferenciada. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento, sem

falhas ou imperfeições.

As válvulas deverão ser feitas de latão e serem de alta qualidade, garantido alta durabilidade em uso prolongado. Deverão oferecer um

movimento suave e eficiente, proporcionando uma resposta rápida e precisa durante a execução.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.

Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 17-18 milímetros de latão ou aço inoxidável. O

material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento do trombone.

 

O material deverá já vir acompanhado de um óleo lubrificante para rotor de instrumentos de sopro com borrifador e um pano para limpeza.

O instrumento deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Bombardino Sib

Bombardino, afinação Bb (Si bemol); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de água; campana de design

padrão; três válvulas do tipo pistão; dedeira para apoio dos dedos em metal revestido, estojo para transporte e proteção do instrumento,

bocal, óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão e pano de limpeza.

O bombardino deve ser equipado com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueado para garantir durabilidade, resistência à

corrosão e uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento,

incluindo o corpo, válvulas, campana e acessórios. Os tubos que ligam as válvulas às pompas de afinação poderão apresentar, por padrão,

coloração prateada ou levemente diferenciada. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento, sem

falhas ou imperfeições.

Válvulas do tipo pistão em monel, precisas e suaves garantindo resposta rápida e consistente ao toque e que minimizem o atrito e o

desgaste prematuro.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.

Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 0,960 a 1,020 polegadas (aproximadamente 24,4 a

25,9 milímetros) de latão ou aço inoxidável. O material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento do

bombardino.

 

O material deverá já vir acompanhado de um óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão para lubrificação e um pano para
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limpeza. O instrumento deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Tuba de orquestra estilo Bombardão Sib

Tuba de orquestra estilo bombardão, afinação Bb (Si bemol); material latão com acabamento dourado; laqueado; chaves de escape de

água; campana de design padrão; três válvulas do tipo pistão; alça para apoio nas costas (arnês); dedeira para apoio dos dedos em metal

revestido, estojo para transporte e proteção do instrumento, bocal, óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão e pano de

limpeza.

A tuba deve ser equipada com um acabamento dourado e de alta qualidade e laqueada para garantir durabilidade, resistência à corrosão e

uma estética elegante. O acabamento dourado deve ser aplicado uniformemente em todas as superfícies do instrumento, incluindo o

corpo, válvulas, campana e acessórios. Os tubos que ligam as válvulas às pompas de afinação poderão apresentar, por padrão, coloração

prateada ou levemente diferenciada. O acabamento deverá garantir uma cobertura completa e duradoura no instrumento, sem falhas ou

imperfeições.

Válvulas do tipo pistão em monel, precisas e suaves garantindo resposta rápida e consistente ao toque e que minimizem o atrito e o

desgaste prematuro.

O instrumento deve incluir um arnês de qualidade para apoio nas costas, projetado para distribuir o peso da tuba de forma confortável e

segura para o músico. O arnês deve ser ajustável para se adequar a diferentes tamanhos e estaturas de músicos, proporcionando uma

experiência ergonômica otimizada. É essencial que o arnês seja construído com materiais duráveis e resistentes, capazes de suportar o

peso do instrumento durante longos períodos de uso e resistir ao desgaste do uso regular. Além disso, a tuba deve ser equipada com

alças de suporte específicas para o arnês, garantindo uma conexão segura entre o instrumento e o sistema de apoio nas costas.

O estojo deve ser de material leve, resistente e durável, resistente a impactos e arranhões. Deve conter forro interno acolchoado macio e

não abrasivo para proteger o instrumento contra choque e evitar arranhões na superfície, e compartimento para pelo menos um bocal, um

recipiente de lubrificante e pano de limpeza. Na parte externa devem conter alças de transporte e dobradiças, travas e fechos de alta

qualidade para garantir a integridade do instrumento.

Os bocais deverão ter o tamanho médio com diâmetro interno de aproximadamente 32,5 mm e 38 mm, de latão ou aço inoxidável. O

material do bocal deve ser compatível com o material especificado para o acabamento da tuba.

O material deverá já vir acompanhado de um óleo para as válvulas de instrumento de metal tipo pistão para lubrificação e um pano para

limpeza. O instrumento deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.

 

Caixa tenor com alça e suporte

Caixa tenor; tamanho 14”x12”; concha de bordo de 6 camadas, 7,2 mm de espessura; aros de tensão cromados, reforçados; pele de

película de poliéster revestida de Mylar na parte superior e na parte inferior; esteira de aço de alta qualidade; filtro de laço vintage para

suporte ideal de fios; alça de suporte ergonômica e ajustável; suporte em aço inox; chaves de afinação; cor cromada ou preta; baquetas

fabricadas com madeira de alta qualidade.

A caixa deverá vir equipada com pele de película de poliéster revestida de Mylar de resposta média na parte superior e pele de resposta

sensível na parte inferior, garantindo uma combinação equilibrada de ressonância e articulação. As peles devem oferecer uma resposta

consistente e um som rico e encorpado. Os aros de tensão deverão vir com seus respectivos parafusos e chave de afinação compatível

com os parafusos.

A caixa deverá estar equipada com uma esteira de aço de alta qualidade, composta por filamentos de aço temperado que oferecem

sensibilidade e resposta ideais. A esteira deve fornecer uma resposta rápida e nítida, garantindo uma articulação clara e distintiva em todas
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as dinâmicas de execução.

A caixa deve vir equipada com uma alça de suporte ergonômica e ajustável, projetada para proporcionar conforto e estabilidade ao músico

durante o uso prolongado. Fabricada com materiais duráveis e acolchoada para reduzir a fadiga do músico, a alça deve permitir um ajuste

personalizado para diferentes tamanhos e preferências de altura, além de garantir que a caixa permaneça firmemente posicionada durante

performances dinâmicas, proporcionando liberdade de movimento e facilitando o transporte.

As baquetas fornecidas com a caixa deverão ser fabricadas com madeira de alta qualidade, oferecendo durabilidade e resposta

consistente. Devem proporcionar articulação nítida e projeção adequada. O acabamento suave e ergonômico oferece conforto ao músico

durante longas sessões de prática e performance, enquanto a ponta deve ser modelada a garantir articulação precisa e clareza de som.

O suporte da caixa tenor deve ser construído em aço inoxidável, oferecendo durabilidade e resistência para suportar o peso da caixa

durante performances dinâmicas. Sua estrutura de uma peça deve permitir fácil montagem e desmontagem, sendo dobrável para facilitar o

transporte. Equipado com regulagens de altura e inclinação, o suporte deve oferecer ajustes personalizados para se adequar à preferência

do músico. Além disso, deve possuir travas de segurança que garantem estabilidade e segurança durante o uso. Compatível com a caixa

tenor de tamanho padrão, o suporte deve proporcionar suporte confiável e firme, permitindo que o músico toque com conforto e confiança.

 

Par de pratos 16”

Par de pratos Crash / Ataque 16”; fabricados em liga de bronze; peso de médio a leve; acabamento brilhante; alças de apoio para as mãos

em couro.

As alças de apoio para as mãos devem ser fabricadas em couro de alta qualidade, oferecendo conforto e durabilidade para o músico

durante o uso prolongado. O design ergonômico deve se adaptar naturalmente à forma da mão, proporcionando uma pegada confortável e

firme. Com uma textura antiderrapante, as alças devem garantir uma aderência segura.

 

Bumbo de fanfarra

Bumbo confeccionado em madeira, na cor branca, com dimensões de 20” x 14”. O aro deve ser metálico, com 1.5mm de espessura para

maior durabilidade. As canoas devem ser interiças e metálicas, cromadas para resistência à corrosão e alta tensão. O bumbo deve incluir

um colete em alumínio com ajuste de altura e apoio abdominal, além de ombros acolchoados para proporcionar conforto ao músico

durante o transporte e a execução.

O instrumento deve acompanhar um par de baquetas específicas para bumbo de fanfarra. Também devem ser fornecidas duas peles

batedeiras em poliéster com espessura de 250 (micra), garantindo durabilidade e resposta consistente. Os parafusos de afinação devem

ser cromados e fixados à canoa metálica para facilitar os ajustes de afinação. Além disso, deve ser fornecida uma chave de afinação para

manutenção e ajustes regulares do instrumento.

 

Estante de Partitura Dobrável

Estante de partitura dobrável em metal, com design dobrável que permita que a estante seja facilmente dobrada para transporte e

armazenamento compacto. Altura ajustável para atender às preferências individuais do músico em relação à altura ou às necessidades de

ângulo de visualização. A superfície da estante, quando aberta, deve oferecer espaço suficiente para acomodar partituras de tamanho

padrão, livros de música, tablets e dispositivos eletrônicos semelhantes. Prendedores ou braçadeiras devem acompanhar a estante para

garantir que os materiais permaneçam no lugar durante o uso. Equipada com pés antiderrapantes. Cor preta.
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Guitarra Elétrica

Corpo e Construção

Material do Corpo: opções de Basswood, Poplar Maciço, Alder, Sharp Wood, Solidwood, Mahogany ou equivalente

Material do Braço: opções de Maple, Hard Maple, Mahogany ou equivalente

Escala: opções de Blackwood, Rosewood, Tech Wood, Maple ou equivalente, com 22 trastes médio jumbo em alpaca e raio variável (ex:

R 9.5”, R 12”)

Nut (Pestana): opções de Osso, Plástico, ABS na cor marfim, com larguras variáveis (ex: 42mm, 43mm)

Captação e Controles

Captadores: opções de 2 ou 3 captadores, que podem ser Single Coil, Humbuckers, cerâmicos ou alnico (5), e podem ser produzidos por

diferentes fabricantes

Controles: Chave seletora de 3 ou 5 posições, 1 ou 2 controles de volume, 1 ou 2 controles de tonalidade

 
Hardware

Ponte: opções de Tremolo (com variações como 2 pivôs ou standard cromada com alavanca), Tune-o-matic, Stop Tailpiece, Fixa

Tradicional TL ou equivalente

Tarraxas: opções de Diecast, Blindadas Cromadas, Vintage ou equivalente

 
Características Adicionais

Tensor: Bi-direcional, “Spoke Wheel” ou equivalente Marcações de Escala: opções de Dot, Madrepérola artificial ou equivalentes

Comprimento da Escala: 25.5", 24.75" ou outras variações Shape do Braço: [Se disponível] Formato “C” ou outras variações Cordas:

Aço .009 ou outras variações

 
Acessórios e Detalhes

Acessórios Inclusos: Case rígido (com revestimento interno em espuma ou material similar), cabo para instrumentos de 3 metros (com

pelo menos 0,20 mm² de seção de cobre, P10-P10), chaves de ajuste para tensor ou outros itens

 

Amplificador de Guitarra

Potência e Projeção

Potência: Mínima de 30 Watts

Alto-Falante: 1x8"" ou 1x10” para mais

Canais: Clean (Limpo) e Drive ( Distorção)

Chave: comutadora de tensão 110V ou 220V AC

 
Controles e Equalização

Controles de Ganho: Para ajustar o nível de distorção no canal de drive

Equalização: Controles de Grave, Médio e Agudo

Volume: Controle geral de volume

 
Conectividade

Entrada P10: 01 Entrada/Conexão para guitarra com sensibilidade de 100mV (alta impedância)

Saída para Fone de Ouvido : Permitindo prática silenciosa

Entrada Auxiliar: Para conectar dispositivos de mídia e tocar junto com faixas de acompanhamento

 
Construção e Design

Cabinet: Robusto e idealmente com uma alça para facilitar o transporte

Peso: Leve o suficiente para ser transportado com facilidade
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Recursos Adicionais (importantes, mas não obrigatórios)

Loop de Efeitos : Para integrar pedais de efeito externos (se disponível)

Reverb (se disponível)

Saída de Linha: Para conectar a sistemas de mesa/PA ou gravação direta

Footswitch: Entrada para um pedal de footswitch para alternar entre canais ou ativar efeitos

 

Contrabaixo Elétrico de 4 Cordas

Tipo de Baixo: Ativo ou Passivo

Número de Cordas: 4

Comprimento da Escala: [Se disponível] 863,6 mm (34”) ou outras variações

 
Corpo e Construção

Modelo: Estilo Jazz Bass ou equivalente

Material do Corpo: opções de Basswood, Ayous, Swamp Ash, Cedro Brasileiro ou equivalente

Material do Braço: opções de Maple, Pau-Marfim ou equivalente Escala: opções de Tech Wood, Maple, Rosewood, Pau-Ferro ou

equivalente, com 20 a 24 trastes e raio variável

Acabamento: Pode incluir opções como verniz fosco open pore e diversas cores (Black, Fiesta Red Satin, Olympic White Satin, etc.)

 
Controles e Captação

Controles: 2 Volumes e 1 Tom (Tonalidade), podendo ter controles adicionais para Grave e Agudo em modelos ativos

Captação: 1 ou 2 captadores do tipo JJ Single Coils, com opções em cerâmico ou alnico, e/ou combinações P+J em sistemas passivos ou

ativos

Equalização: Passiva ou ativa, com variações de controles de volume, balance, e tons

Hardware

Ponte: opções de Vintage, JB, Wilkinson ou equivalente, podendo ser cromada

Tarraxas: opções de Vintage, Blindada, Cromadas, Open Gear ou equivalente

Nut (Pestana): opções de Plástico, Osso, com larguras variáveis (ex: 40mm, 41.5mm)

Escudo: [Se disponível] Mint Green, Preto ou outras cores Trastes: Médio Jumbo ou especificações equivalentes Tensor: [Se disponível]

Dupla ação, tipo “spoke wheel”

 
Acessórios e Detalhes

Acessórios Inclusos: Case rígido (com revestimento interno em espuma ou material similar), cabo para instrumentos de 3 metros (com

pelo menos 0,20 mm² de seção de cobre, P10-P10), chaves de ajuste para tensor ou outros itens

Encordoamento: .040, .045/.100 ou equivalente

Marcações de Escala: opções de Madrepérola artificial, bolinhas brancas ou equivalentes

 

Amplificador de Contrabaixo de 50W

Potência e Projeção

Potência: mínimo de 50 Watts RMS

Alto-Falante/Transdutores: mínimo de 1x10" Impedância do alto-falante: 8 ohms

 
Controles e Equalização

Controles de Volume: Ajuste geral de volume

Equalização: Controles de Grave (Bass), Médio (Middle), Agudo (Treble) e, se disponível, subdivisões do médio (MID-LOW, MID-HIGH)
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Ajustes de Ganho e Master: [Se disponível] Controles independentes para ganho e volume master

Controle de Level: [Se disponível] Ajuste de volume ou de algum parâmetro específico

Conectividade

Entrada P10: 01 Entrada/Conexão para contrabaixo com sensibilidade de 100mV (alta impedância) e/ou entradas para baixo ativo ou

passivo Saída LINE OUT: [Se disponível] Saída desbalanceada ¼”- P10

 
Recursos Adicionais

Chave Seletora de Voltagem: 127v~ / 220 v~ ou chave comutadora de tensão 110V ou 220V AC

Gabinete: Pode ser em madeira tipo aglomerado, reclinável, com revestimento em corvin especial preto ou couro ecológico preto ou

similar, e pode conter tela de proteção em nylon ou metal preto Detalhes de Construção: Cantoneiras de impacto em nylon, alça em aço

revestida em nylon personalizada, painel frontal em policarbonato, knobs em ABS ou similar

Proteção Térmica: [Se disponível] Do circuito de amplificação

 
Recursos Adicionais

Entrada Auxiliar: Para conectar dispositivos de mídia (celular, notebook, etc.) e tocar junto com faixas de acompanhamento, podendo ser

P2 ou outra especificação

Saída para Fone de Ouvido: Permitindo prática silenciosa

 

Microfone de mão Dinâmico Cardióide

Categoria: Equipamento de Áudio

Finalidade: Captura de áudio em diversas aplicações, como palestras, apresentações, performances musicais, etc.

Especificações Técnicas:

Tipo de Microfone: Dinâmico

Padrão Polar: Cardioide

Resposta de Frequência: 20 Hz - 20.000 Hz

Impedância: 600 ohms

Sensibilidade: -54 dB +/- 3 dB (1V/Pa) a -52 dB +/- 3 dB (1V/Pa)

Conector: XLR-3

Dimensões: Diâmetro entre 46 mm e 51 mm; Altura entre 162 mm e 185 mm

Peso: Entre 250 g e 300 g

 
Componentes e Acessórios:

Acessórios Inclusos: Cabo XLR-XLR, case para transporte e armazenamento, cachimbo (suporte para microfone), e manual do usuário.

 
Compatibilidade de Montagem: Compatível com diversos pedestais e suportes com rosca padrão para microfones.

 
Características de Desempenho:

Redução de Ruído: Capacidade de isolamento de som proveniente das laterais e parte traseira do microfone, focando na fonte sonora

posicionada à frente do mesmo.

 
Qualidade de Áudio: Capaz de reproduzir áudio com clareza e sem distorções em toda a faixa de frequência especificada, com especial

atenção à clareza vocal e ausência de ruídos indesejados.

 

Pedestal para microfone
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Nome: Pedestal para Microfone

Categoria: Equipamento de Áudio

Finalidade: Suporte para microfone em atividades de sonorização.

 
Especificações Técnicas:

Material: Tubo de metal e plástico

Cor: Preta

Tipo de Pedestal: Girafa e Telescópico

 
Dimensões e Ajustes:

Altura mínima retraído: 75 cm Altura máxima: 185 cm para mais

Haste: Telescópica e/ou girafa, com comprimentos que variam (ex: 32 cm, 70 cm, 65 cm ajustável) obedecendo os critérios de altura

mínima e máxima.

 
Ajustes: Altura ajustável, ajuste de inclinação e ajuste para rosquear o cachimbo do microfone

 
Componentes e Acessórios:

Cachimbo para microfone: Com ajuste para rosquear, suporte com rosca de 3/8” e 5/8”

 
Características de Segurança e Estabilidade:

Base: Tipo tripé

Pés: Retráteis com pontas emborrachados para estabilidade adicional

 

Caixa de som ativa

Descrição:

Caixa de som ativa com potência nominal de 300 a 350 watts RMS

 
Requisitos mínimos:

Potência nominal: 300 a 350 watts RMS Impedância: pode variar de 4 ohms a 8 ohms dB SPL:: 120 dB a 130 dB

Sistema tipo: 2 vias

Amplificador: Classe D

Trandutores:

Woofer de 12 ou 15 polegadas

Driver de compressão com bobina de 44mm

Resposta de frequência: 50 Hz a 18 kHz

Entradas:

Balanceadas (XLR) Não balanceadas (P10)

Saídas:

Balanceada (XLR) = mix out

Voltagem: Bivolt automático

Proteções:
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Limitador de sinal (limite)

Circuitos de proteção contra curto-circuito e superaquecimento.

 

Material:

Plástico ou Madeira

Acessório:

Cabo de energia elétrica

 

Suporte Tripé Para Caixa Acústica

Profissional

Descrição Genérica

Com 3 níveis de regulagem Diâmetro do encaixe: 3,5 cm

Diâmetro do tubo: 35mm (1,37 polegadas) Capacidade de carga: mínimo 35kg

Altura max. (cm) 180 Altura min. (cm) 130

Material: construção metálica com peças de conexão injetadas em plastico Cor: preta

Acabamento em pintura eletrostática

 

Kit de bateria

O kit de bateria a ser adquirido deve ser composto pelos seguintes itens e especificações:

 
Acabamento: PVC 100% colado no casco (sem uso de fita dupla face)

 
Bumbo:

Dimensões: 22" x (mínimo) 16"

Material: Madeira e podem variar das espécies Basswood, Poplar, Bapeva, Maple, Walnut , Birch e Mahogany

Número de afinadores: mínimo 8

 
Caixa:

Dimensões: 14" x (mínimo) 5,5”

Número de afinadores: mínimo 8

Material: Preferencialmente em madeira ou metal

 
Surdo:

Dimensões: 16" x (mínimo) 13”

Número de afinadores: mínimo 8

Material: Madeira e podem variar das espécies Basswood, Poplar, Bapeva, Maple, Walnut , Birch, Nyatoh e Mahogany

 
Toms:
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Tom 1: 10" x (mínimo) 7” Número de afinadores: mínimo 6

Tom 2: 12" x (mínimo) 8" Número de afinadores: mínimo 6

 
Material: Madeira e podem variar das espécies Basswood, Poplar, Bapeva, Maple, Walnut , Birch, Nyatoh e Mahogany

 
Peles: de filme duplo nos tambores

 
Hardware:

Todos os suportes de inclinação devem ter catraca injetada e dentada. Estante de prato de condução, estante de prato de efeito e

regulagem de altura

Suportes devem apresentar memória de ajuste para garantir estabilidade e facilidade de montagem.

Pedal de bumbo com corrente

Estante de prato de hi-hat com pés duplos e corrente

Suporte de caixa com pés duplos e corrente

Banco de bateria devem ser construídos em metal robusto.

 
Tom Holders /Suportes de tom

Devem ser do tipo "ball mount" ou com ajuste omnidirecional para permitir um posicionamento preciso dos toms.

Material: Construção em metal resistente para garantir estabilidade e durabilidade.

 
Pratos:

Material: Liga de cobre B8, para garantir durabilidade e uma ampla gama de tonalidades.

Ataque: 14" ou 16”

Condução: 20"

Hi-hat: 14"

 
Baquetas:

Madeira: opções em Hickory, Hickory, Maple (Ácer), Oak (Carvalho), Marfim

 
2 pares na espessura 5A 2 pares na espessura 5B

 

Mesa de som com 8 canais

Material: Plástico e Metal

Tensão: Bivolt

bluetooth 5.0 - é capaz de transferir dados até a velocidade de 2MB por

Conexão usb

Conexões xlr e P10 por canal

Equalizador de 3 bandas por canal

Equalizador gráfico de 7 bandas na saída master

16 presets de efeitos

Entradas: P10/XLR

Fonte interna

Leitor de usb

Saída de fone de ouvido

Saída para Caixa de Som Ativa.

Equalizador de 7 bandas

Phantom power + 48v

Cabo de energia
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Pandeiro 10”

Pandeiro confeccionado em compensado de madeira (pinho) com acabamento em formica, com 5 pares de pratinelas confeccionada em

inox, afinação dupla, pele de couro animal.

 

Pandeiro 12

Pandeiro confeccionado em compensado de madeira (pinho) com acabamento em formica, com 6 pares de pratinelas confeccionada em

inox, afinação dupla.

 

Surdo

Surdo com diâmetro de 20" e 60cm de altura, confeccionado em compensado de pinho, aro chapa, semelhante aos usados em baterias

com acabamento cromado e 8 afinadores, pele leitosa de 20", Surdo pode ser em madeira ou em alumisteel com pintura eletrostática.

 

Tamborim

Tamborim de 6" confeccionado em alumínio polido com 6 afinadores e pele leitosa de 6", Tamborim em alumínio com pintura eletrostática,

 

Tantan

Tantan - confeccionado em alumínio natural, com diâmetro de 14" e altura de 70cm com aro confortável com acabamento cromado e 6

afinadores cromados e pele korino de 14", confeccionado em alumínio com pintura eletrostática.

Cuíca

 

Cuíca com corpo de alumínio natural, nas medidas de 10" de diâmetro e altura de 25cm, aros bola duplos de afinação cromados e pele de

couro caprino específica para cuíca com haste de bambu, confeccionado em alumínio com pintura eletrostática.

 

Reco-reco

Reco-reco de molas, com base de alumínio tubular e 3 molas cromadas, acompanhar vareta em aço cromado.

 

Agogô
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Agogô duplo, confeccionado em aço com acabamento cromado, acompanha vareta cromada.

 

Ganza

Em alumínio polido, com 2" de diâmetro e 20cm de comprimento, tampas de plástico nas extremidades e com esferas metálicas em seu

interior, confeccionado em alumínio.

 

Repinique de mão

Corpo: Alumínio, tamanho: 11" Polegadas, aro de Alumínio, pele Leitosa e altura de 35cm.

 

Malacaxeta

Medida: 12pol.x20cm • Pele Leitosa (sintética) • Bordões Inclusos • 6 Afinadores em Tirante • Corpo em Alumínio Reforçado • Ferragens

Cromadas.

 

Violão 7 Cordas

Cordas:

Material: Nylon

Cor: sem especificação

Componentes de Madeira:

Tampo: Sólido ou Laminado Lateral e Fundo: Laminado Braço: Cedro

Tensor: Dupla Tensão

Escala: Roxinho ou alternativo Tratamento: Termo Tratado

Trastes: : Cromo Níquel ou alternativo Captação: Equalizador

Controles: Volume, Grave e Agudo Tarraxa: Cromada, Pino Grosso Preferências Adicionais:

Fabricação: Preferencialmente fabricado no Brasil (não obrigatório)

 

Cavaquinho

Especificações Técnicas:

Componentes de Madeira:
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Tampo: Sólido ou aminado Lateral e Fundo: Laminado

Tipo de Madeira: Imbuia ou outras alternativas

Braço: Cedro

Escala: Roxinho ou outras alternativas Tratamento: Termo Tratado

Trastes: Cromo Níquel

Captação: Elétrica Passiva

Tarraxa: Cromada, Pino Folk

 

Banjo Brasileiro

Especificações Técnicas:

Componentes:

Tampo: Aro de Alumínio com Pele Animal Lateral e Fundo: Laminado

Tipo de Madeira: Imbuia ou outra alternativa

Braço: Cedro

Escala: Roxinho ou outra alternativa Tratamento: Termo Tratado

Trastes: Cromo Níquel Captação: Elétrica Passiva Tarraxa: Cromadas, Pino Fino

Importante destacar que alguns equipamentos são comuns à mais de um kit, sendo desnecessário a descrição duplicada de um mesmo

item.

 

5. Levantamento de mercado

Os referenciais para as descrições técnicas tiveram como base pesquisa junto à pessoas de notório saber da área musical, tendo sido

revisada pelas nossas Organizações Sociais (OSs) parceiras no campo da música.

Os referenciais orçamentários deste Estudo Técnico Preliminar se baseiam em pesquisas de preços em fabricantes de relevância e

fornecedores reconhecidos no mercado.

 

6. Descrição da solução como um todo

Todos os instrumentos e equipamentos adquiridos deverão contar com garantia contra defeitos de fabricação. Os contemplados com os

kits deverão fazer a vistoria e testes dos equipamentos no momento da retirada. A garantia contra defeitos de fabricação deve ser

estendida idealmente pelo prazo de 365 dias, mesmo após a retirada dos instrumentos e equipamentos, quando detectada que os

problemas observados não se tratam de mau uso dos mesmos.

7. Estimativa de quantidade a ser contratada

Conforme acima mencionado, pretende-se a aquisição de 100 “kits Bandas de Garagem”, 100 “kits de Som – Rider Técnico”, 50 “kits

Bandas e Fanfarras” e 50 “kits Roda de Samba”. Considerando os equipamentos a serem adquiridos para cada kit e os quantitativos

descritos no item 4 do presente estudo técnico, os totais a serem adquiridos de cada item são os seguintes:

Item Unidade Kit Bandas e Fanfarras Kit Bandas de Garagem Kit Som Kit Roda de Samba Total Itens
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Trompete 4 50 - - - 200
Trombone tenor de vara 4 50 - - - 200
Trompa 1 50 - - - 50
Bombardino/ eufônio 1 50 - - - 50

Tuba 1 50 - - - 50
Caixa tenor com colete 1 50 - - - 50
Bumbo com colete (fanfarra) 1 50 - - - 50
Par de pratos 16 1 50 - - - 50
Estante de partitura dobrável 14 50 - - - 700
Guitarra elétrica 1 - 100 - - 100
Amplificador de guitarra 1 - 100 - - 100
Contra Baixo elétrico de
quatro cordas

1 - 100 - - 100

Amplificador de contrabaixo
50w

1 - 100 - - 100

Microfone de mão Dinâmico
Cardióide

1 - 100 100 150 350

Pedestal para microfone 1 - 100 100 150 350
Caixa de som ativa 1 - 100 100 50 250
Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional

1 - 100 100 50 250

Bateria completa 1 - 100 - - 100
Mesa de som com 8 canais 1 - 100 100 50 250
Pandeiro 10” 1 - - - 50 50
Pandeiro 12” 1 - - - 50 50
Tamborim 3 - - - 50 150
Surdo 1 - - - 50 50
Reco-reco 1 - - - 50 50
Ganza 1 - - - 50 50
Repinique de mão 1 - - - 50 50
Malacaxeta com estante 1 - - - 50 50
Violão 7 Cordas 1 - - - 50 50
Cavaquinho 1 - - - 50 50
Banjo Brasileiro 1 - - - 50 50
Tantan 1 - - - 50 50
Cuíca 1 - - - 50 50

Total de itens 4.100

8. Estimativa do valor da contratação

 
O valor total da contratação está estimado em R$ 5.174.099,50 (cinco milhões, cento e setenta e quatro mil, noventa e nove reais e

cinquenta e cinco centavos).

 

9. Justificativa para o parcelamento ou não da solução

Informamos que cada kit será doado integralmente, não podendo o beneficiário recusar parte de material que o compõe ou requisitar

instrumento ou equipamento que não pertence ao kit solicitado.

Desta maneira entendemos que as aquisições deverão ser realizadas em lote, sendo cada lote composto pelos instrumentos e

equipamentos que compõem cada kit. Desta maneira, entendemos que nossa análise aponta para o não parcelamento do objeto em cada

lote individualmente.

10. Contratações correlatas e/ou interdependentes

Esta se trata da primeira instrução realizada pela UDBL a esse respeito. Desconhecemos qualquer contratação correlata e ou

interdependente realizada por esta Pasta.

11. Alinhamento entre a contratação e o planejamento

Informamos que não havia a previsão legal de elaboração do Plano de Contratações Anuais em 2023, referente ao exercício de 2024 e
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esta Pasta optou por sua elaboração a partir do exercício de 2024, referente ao exercício de 2025.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Aspectos sociais:

O programa de incentivo às “bandas e fanfarras”, “bandas de garagem”, “rodas de samba” e “equipamentos de som - riders técnicos” terá

protagonismo no que diz respeito ao seu papel social, colocando-se como uma forma concreta e eficaz no auxílio à política social dos

Municípios envolvidos, uma vez que os mesmos, tem por prática elaborar seus programas culturais com o objetivo de atender crianças e

jovens menos assistidos, ou mesmo em situação de vulnerabilidade social.

Sendo assim, com a doação de instrumentos musicais e/ou equipamentos sonoros, os Municípios serão auxiliados em seus propósitos

sociais de enriquecer e ampliar as possibilidades das propostas e políticas sociais oferecidas à comunidade.

Desenvolvimento cultural como vetor de desenvolvimento humano:

Para além dos aspectos já acima explanados sobre o âmbito cultural intrínseco ao povo paulista, sobretudo do interior e litoral do Estado

de São Paulo, o programa também estimulará e favorecerá o aprendizado e a difusão, sobretudo da música, mas também de outras

linguagens musicais.

Programas de formação com foco sociocultural, como o Projeto Guri, por exemplo, são exitosos exemplos que comprovam que o

aprendizado da música aumenta o rendimento dos aprendizes na escola e funciona como elemento que o afasta de outras atividades que

possam acabar por prejudicar seu desenvolvimento humano e social.

Por ser uma vertente cultural altamente comunicativa, verifica-se que outras áreas do desenvolvimento humano acabam sendo

evidenciadas, motivando e abrindo espaços mais significativos à vida cultural local, com o envolvimento de vários segmentos sociais.

Doação/Critérios:

A doação será de caráter definitivo mediante a assinatura do Termo de Doação Definitivo.

A seleção levará em conta a avaliação de projetos referentes às atividades desenvolvidas pelos Municípios pleiteantes no tocante às suas

corporações musicais e ou equipamentos culturais (auditórios, teatros, salas de apresentações, etc.), esclarecendo a necessidade de

obtenção de instrumentos musicais ou equipamentos, e, ainda: público alvo do projeto, número de integrantes, sede, regência (no caso de

bandas e fanfarras), histórico e demais informações que se julgar conveniente.

Entre eles serão priorizados os trabalhos que atendam melhor os “aspectos sociais” e de “desenvolvimento cultural como vetor de

desenvolvimento humano”, ou seja, que o programa apresentado atue como vetor para as propostas e políticas sociais oferecidas pelos

Municípios à comunidade, bem como inserindo o público alvo em uma rede de sociabilidade que garanta acesso a plena cidadania.

13. Providências a serem adotadas

A Administração deverá providenciar uma capacitação mínima aos servidores que irão receber os instrumentos e equipamentos a fim de

verificar se as especificações técnicas foram cumpridas à risca.

Poderá ser solicitado auxílio às Organizações Sociais parceiras especialistas na área de música para a realização da conferência.

14. Possíveis impactos ambientais

Não se aplica.

15. Conclusão

Para o atendimento da necessidade a que se destina - doação de instrumentos musicais aos municípios - faz-se necessária a aquisição

dos referidos bens comuns através de licitação por pregão eletrônico.
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ANEXO II
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA, INDUSTRIAS CRIATIVAS

(Processo Administrativo n°...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., CELEBRADO ENTRE O(A)
SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA, INDÚSTRIAS CRIATIVAS
POR INTERMÉDIO DO(A)

O Estado de São Paulo, por intermédio do(a) SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS , com
sede no(a) Rua Mauá, 51 - 01028-000 na cidade de Campos Elíseos, São Paulo - SP,.  /Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
51.531.051/0001-80, neste ato representado(a) pelo(a) DANIEL SCHEIBLICH RODRIGUES, nomeado(a) pelo Decreto de 10-01-2023,
publicado(a) no DOE de 11 . de janeiro de 2023, inscrito(a) no CPF sob o nº 340.858.768-05 , no uso da competência conferida pela
legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por
.................................. (nome e função no Contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº .........., conforme atos constitutivos da fornecedora OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico nº .../...OU da Concorrência Eletrônica nº .../... , mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo
com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, conforme detalhamento e
especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação
constantes do processo administrativo em epígrafe.
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1.2. Objeto da contratação:

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1       

2       

3       

...       

1.3 . O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega parcelada .

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)meses, contados do(a) sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído
no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021 .

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios subsequentes ao da
celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base
na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor unitário da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5 .3 . Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as

Edital EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 90005-2024 (0040630374)         SEI 010.00002269/2024-79 / pg. 61



obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a
sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, que
constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data da assinatura do contrato, que
corresponde a __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a
data em que se configure 1 (um) ano a contar da data da assinatura do contrato, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC - FIPE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.1. Caso tenha(m) sido realizado(s) reajuste(s) dos preços da ata, somente caberá reajuste dos preços deste contrato dela
decorrente se for ultrapassado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado a partir dos efeitos do último reajuste dos preços da ata
anterior à celebração deste contrato.”.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que o
integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando
necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste, observado o prazo de 30 (trinta) dias para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação
motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por
igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

8.1.10. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do
Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e
regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 , com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.
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8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da documentação que o
integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

9.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o Contratante;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor ( Lei nº 8.078,
de 1990);

9.1.4. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso ocorrida tal circunstância;

9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II, da Lei n.º
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em
outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas –
CNDT;

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e os
demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual;

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116,
da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021 );

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, administrativa,
civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.17. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do objeto, bem
como as normas de segurança do Contratante;

9.1.18. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, empregando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;

9.1.19. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 , adotando medidas
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
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9.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013 , e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022 , o Contratado se compromete a conduzir os seus
negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo
que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar
de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda,
pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do
contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração
do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013 , e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022 .

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica,
nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do
inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021 .

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i . Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da
subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

iv. Multa:

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento.
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021 )

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste Contrato ( art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que
integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº
14.133, de 2021).

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021 , ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de
2021).

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021 .

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº
14.133, de 2021.

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração, prevista
no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 .

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021 , devendo a extinção ser
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
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será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a
decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na
hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021 ,
conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 120.101

II. Fonte de Recursos: 150010001

 

13.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s)
será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e disposições regulamentares pertinentes, e,
subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 .

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no
objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº
14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro
inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no
art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e
ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023 .

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo  para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste Termo de
Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021 .

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em  01 (uma) via, que, lido e achado
conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também
pelas testemunhas abaixo identificadas.

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. OU [Local], data da última assinatura eletrônica das partes.

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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ANEXO II.1
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º 90005/2024.

 

O ESTADO DE SÃO PAULO , por intermédio da SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS,  com
sede no(a) Rua Mauá, 51 - 01028-000 na cidade de Campos Elíseos, São Paulo - SP, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 51.531.051/0001-
80, neste ato representado(a) pelo(a) DANIEL SCHEIBLICH RODRIGUES, nomeado(a) pelo Decreto de 10.01.2023, publicado(a) no DOE
de 11.01.2023, inscrito(a) no CPF sob o nº 340.858.768-05, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, considerando o
resultado obtido conforme o processo administrativo n.º 010.00002269/2024-79, resolve celebrar a presente ATA de REGISTRO DE
PREÇOS, procedendo ao registro dos preços do(s) fornecedor(es) indicado(s) e qualificado(s) nesta ata, de acordo com a classificação por
ele(s) alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , no Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023 , c/c o Decreto nº
11.462, de 31 de março de 2023, e demais preceitos da legislação aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir, de acordo
com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, conforme o
detalhamento e as especificações técnicas constantes da documentação que constitui Anexo do Edital de Pregão Eletrônico, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínima a ser cotada, a quantidade máxima de cada item que poderá ser
contratada, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor: ____________________ (nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço,
contatos, representante)
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ItemEspecificação

Marca
(se aplicável

conforme
Edital/ Aviso)

Modelo
(se aplicável

conforme
Edital/
Aviso)

Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor
Un

Prazo de garantia
ou validade (se

aplicável
conforme Edital/

Aviso)
         
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo desta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão ou entidade gerenciadora será a SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS

3.2. [Além do órgão ou entidade gerenciadora, é(são) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do registro de preços:

Item nº Órgão(s) ou Entidade(s) Participante(s) Unidade Quantidade

    
    
    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será permitida a participação de outro órgão ou entidade quando não houver indicação dos quantitativos a serem contratados, na
forma do art. 4° e parágrafo único do Decreto 11.462/2023.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente
à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e serão
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

5.2. A formalização da contratação com os fornecedore s registrados nesta ata de registro de preços deverá ocorrer no prazo de validade
deste instrumento.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 .

5.4. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta ata.

5.5. O registro de fornecedores incluído nesta ata na forma de anexo, quando for o caso, consiste na formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. A fase de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito que seja exigida na documentação que integra o
instrumento convocatório, quando houver, e a habilitação dos fornecedores que compõem o cadastro de reserva, quando for o caso, serão
efetuadas quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, por impossibilidade de atendimento da demanda
pelo signatário da ata, observada a disciplina estabelecida nesta ata e no instrumento convocatório mencionado no item 1.1.

5.7. O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência desta ata de
registro de preços.

5.8. Caso se caracterize hipótese de impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário da ata de que trata o item 5.6, observado
o disposto no referido item, ficará facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, quando
houver, na ordem de classificação, para contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.8.1. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a
contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado nos termos da subdivisão acima, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização na forma prevista na documentação que integra o instrumento convocatório mencionado no item
1.1, poderá:

Convocar para negociação os fornecedores remanescentes que mantiveram sua proposta original, quando houver, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, observado o disposto neste item 5 e
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
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Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

5.10. No prazo de validade deste instrumento, o(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) não participará(ão) em outra ata de registro de
preços com o mesmo objeto, salvo na hipótese do inciso VIII do caput do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021 , quando for o caso.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços pra ticados no mercado ou de fato que
eleve o custo do(s) item(ns) registrado(s), nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

b) em caso de criação, alteração ou ex tinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou da superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados.

6.2. É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, observados os mesmos critérios estabelecidos no instrumento convocatório
mencionado no item 1.1 para o reajustamento dos preços de eventual contratação dela decorrente.

6.2.1. Caso seja realizado reajustamento dos preços desta ata, somente caberá reajustamento dos preços de eventual contratação dela
decorrente se forem observados os requisitos especificados no respectivo instrumento, e for ultrapassado o interregno mínimo de 1
(um) ano contado a partir dos efeitos do reajustamento dos preços desta ata. No caso de reajustamento(s) subsequente(s) ao primeiro,
o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos do último reajustamento.

Vedação a acréscimo de quantitativos

6.3. É vedado:

a) efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços;

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado se tornar superior àquele pra ticado no mercado, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a sua redução.

7.1.1. Quando for exitosa a negociação a que alude a subdivisão acima, o órgão ou entidade gerenciadora comunicará o novo preço
aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que realizem negociação com
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.1.2. O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas,
caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado.

Na hipótese prevista na subdivisão acima, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no item 9.1.3.

7.1.2.1.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do disposto no item 9.2, e adotará
as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa, caso, nas negociações a que alude a subdivisão acima, os
fornecedores do cadastro de reserva não aceitem reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.2. Quando o preço praticado no mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor poderá requerer ao órgão ou entidade
gerenciadora a alteração do preço registrado, desde que observe os requisitos especificados no item 7.2.1.

7.2.1. O requerimento a que alude o item 7.2 deverá observar o disposto no item 6.1 e estar acompanhado de:

a) prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso registrado nesta ata;

b) documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do preço registrado.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação dos requisitos especificados nos itens 7.2 e 7.2.1:

a) o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora;

b) o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, em especial aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 2021 .

7.2.3. Quando realizado o cancelamento do registro do fornecedor a que alude a alínea “b” do item 7.2.2, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.6.

O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa, caso não obtenha êxito nas negociações a que alude a subdivisão acima.

7.2.4. Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos itens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou en tidade gerenciadora:

a) alterará o preço registrado, observados os valores praticados pelo mercado, no limite do impacto causado pelos fatos
supervenientes ensejadores da inviabilidade de manutenção do preço inicial;
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b) comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes desta ata de registro de preços, para
eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão
ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou en tidades participantes do registro de preços e, caso seja admitida a adesão no item 4 deste
instrumento, órgãos ou entidades não participantes, nas seguintes condições:

a) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

b) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, caso seja admitida a adesão no item 4 deste instrumento,
hipótese em que serão observados os limites previstos no art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para fins
do remanejamento.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora somente autorizará o remanejamento solicitado que seja justificado pelo solicitante, se houver
prévia anuência do fornecedor e do órgão ou entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor quando este:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração sem justificativa aceitável;

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2; ou

d) for apenado com sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 , aplicada no âmbito da Administração
Pública do Estado de São Paulo, ou sanção prevista no inciso IV do caput do mesmo artigo.

9.1.1. Na hipótese a que alude a alínea “d” da subdivisão anterior, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência desta ata de registro de preços, o órgão ou entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, sendo vedadas novas contratações derivadas desta ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

9.1.3. Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou entidade gerenciadora poderá convocar os fornecedores que
compõem o cadastro de reserva, observados a ordem de classificação e o disposto no item 5.6.

9.1.4. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora qualquer das ocorrências previstas no item
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá, justificadamente, cancelar, total ou parcialmente, os preços registrados nesta ata de
registro de preços:

a) por razão de interesse público;

b ) a pedido do fornecedor, à vista de prova da ocorrência superveniente de caso fortuito ou força maior que impossibilitem o
cumprimento do compromisso registrado; ou

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos dos itens 7.1.2.1.1 e 7.2.3.1.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório
mencionado no item 1.1, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

10.1.1. As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2. É da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

10.3. É da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

10.4. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as ocorrências de que trata o item 9.1.4, para a
finalidade indicada nessa disposição.
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11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. Os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar as contratações que dela poderão advir nas
condições estabelecidas, observado o disposto no instrumento convocatório mencionado no item 1.1 e neste instrumento.

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a celebrar contratações decorrentes desta ata de registro de
preços, observando-se o disposto no item 5.9.

11.2. A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada pelo órgão ou entidade interessada mediante a assinatura
de termo de contrato, cuja minuta integra como Anexo o instrumento convocatório mencionado no item 1.1.

11.2.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo fornecedor para fins de
comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, o órgão ou entidade interessada verificará a
situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos
comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

11.2.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico hábil de informações, o
fornecedor será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação
das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

11.2.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a
inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais– CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008 .

11.2.4. Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de participação no certame, serão novamente consultados,
previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no instrumento convocatório mencionado no item 1.1.

11.2.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

a apresentação do(s) documento(s) que o fornecedor, à época do certame, houver se comprometido a exibir por ocasião da
celebração da contratação por meio de declaração específica, caso exigida na documentação que integra como Anexo o
instrumento convocatório mencionado no item 1.1;

11.3. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato e a Ata
de Registro de Preços, sob pena de decadência, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 .

11.3.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável.

11.3.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual período por solicitação justificada do
interessado e aceita pela Administração.

11.3.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas diferentes, na data da última
assinatura eletrônica das partes do termo contratual.

11.4. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos na documentação que integra o instrumento
convocatório mencionado no item 1.1.

11.5. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de item(ns) específico(s) do grupo se
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada
pelo(a) representante do órgão ou entidade gerenciadora e pelo(as) representante(s) do(s) fornecedor(es) registrado(s), e por
testemunhas, todos abaixo identificados, encaminhando-se cópia ao(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) mencionado(s) no item 3.2
[se houver].

Local e data

Assinaturas

 
Representante legal do órgão ou entidade gerenciadora

 
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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ANEXO II.1.1

 
Cadastro de Reserva

 
Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar o(s) item(ns) com preços iguais aos do

adjudicatário:

 
Fornecedor: ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço,

contatos, representante)

Item Especificação

Marca
(se aplicável

conforme
Edital/ Aviso)

Modelo
(se aplicável

conforme
Edital/
Aviso)

Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor
Un

Prazo de
garantia ou
validade (se

aplicável
conforme Edital/

Aviso)
         

 
 
 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 
Fornecedor: ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço,

contatos, representante)

ItemEspecificação

Marca
(se aplicável

conforme
Edital/ Aviso)

Modelo
(se aplicável

conforme
Edital/
Aviso)

Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor
Un

Prazo de garantia
ou validade (se

aplicável
conforme Edital/

Aviso)

         
 

 

 

 
ANEXO III

 
PORTARIA N° 52 SCEIC, DE 14 DE MAIO DE 2024.

 

Regulamenta a forma de aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº
14.133/2021.

O Chefe de Gabinete da Secretaria da Cultura, Economia e Indústria Criativas do Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por intermédio da Resolução n° 18 SCEIC, de 02 de maio de 2024, que dispõe sobre delegação de competências à Chefia de
Gabinete, e em face do disposto nos Art.s 90, §5º, 156 e 162 da Lei Federal 14.133/2021, RESOLVE:

RESOLVE:

Capítulo I – DA DISPOSIÇÃO INICIAL

Art. 1º - Esta Portaria regulamenta o procedimento de apuração de infrações e aplicação de sanções administrativas aos fornecedores, nos
termos da Lei Federal no 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Secretaria da Cultura, Economia e Indústria Criativas do Estado de
São Paulo.

Capítulo II – DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º - Para os efeitos do disposto nesta Portaria, considera-se:

I – multa contratual: aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais, sendo estabelecida em razão do grau de
importância da obrigação desatendida, na forma prevista em instrumento convocatório ou contrato e em consonância com o disposto
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nesta Portaria;
I I – multa de mora: aplicada nas hipóteses de atraso injustificado na execução do contrato, na forma prevista em instrumento
convocatório ou contrato e em consonância com o disposto nesta Portaria;
III – entrega imediata: aquela com prazo de entrega ou execução de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento ou de execução;
I V – valor ínfimo ou insuficiente: aquele cuja apuração para aplicação da multa se revele incapaz de fazer frente aos custos
administrativos despendidos para operacionalização do procedimento sancionatório, inferior a 03 (três) Unidades Fiscais do Estado de
São Paulo – UFESP;
V – instrumento equivalente: instrumento contratual simplificado avençado sob a forma de Carta-Contrato ou Nota de Empenho (NE).

Capítulo III – DAS INFRAÇÕES

 

 

Art. 3º - O licitante, fornecedor ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado;
V I - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo comprovado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a

frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei no 12.846, de 1º de agosto de 2013 que dispõe sobre a responsabilização administrativa
e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira e dá outras providências;
XIII - atrasar injustificadamente a execução do contrato ou instrumento equivalente.

 

Capítulo IV – DAS SANÇÕES

Art. 4º - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Portaria as seguintes sanções:

I - advertência;
II – multa contratual;
III – multa de mora;
IV - impedimento de licitar e contratar;
V - declaração de idoneidade para licitar ou contratar.

§1º - Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; II - as peculiaridades do caso

concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implementação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

§2º - A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

§3º - A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
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aplicada ao responsável por qualquer infração administrativa.

§4º - Para a apuração da multa contratual tratada no parágrafo anterior, será utilizado como base de cálculo o valor correspondente à parte
inexecutada da obrigação, exceto na hipótese em que a parcela não entregue do objeto contratual tornar inviável o aproveitamento ou
utilização da parcela já entregue, caso em que o percentual da multa a ser aplicada incidirá sobre o valor total e atualizado do objeto
contratual em questão.

§ 5º - A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 3º, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 03 (três) anos.

§ 6º - A sanção prevista no inciso V do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Art. 3º, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do Art. 3º que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §5º deste artigo e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos
e máximo de 06 (seis) anos.

§7º - As sanções previstas nos incisos I, IV e V do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista nos incisos II
e III do caput deste artigo, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato pela Administração.

§ 8° - A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo poderá ser aplicada cumulativamente com quaisquer outras previstas nos
demais incisos.

§ 9º - Se a multa contratual aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 10º - A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.

Art. 5º - A aplicação da penalidade de multa de mora prevista no inciso III do Art. 4º será calculada progressivamente, por dia de atraso,
sobre o valor da obrigação não cumprida, observando-se o §8° do mesmo artigo, a relação proporcional dos dias de atraso com o prazo de
entrega ou execução contratualmente estabelecido, na forma a seguir disposta:

I - Para atraso de até 25% (vinte e cinco por cento) do prazo estipulado para o cumprimento da obrigação: multa de 0,15% (quinze
décimos por cento) por dia de atraso;
I I - Para atraso entre 25,01 (vinte e cinco inteiros e um décimo por cento) e 50% (cinquenta por cento) do prazo estipulado para o
cumprimento da obrigação: multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso;
III - Para atraso entre 50,01 (cinquenta inteiro e um décimo por cento) e 75% (setenta e cinco por cento) do prazo estipulado para o
cumprimento da obrigação: multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;
IV - Para atraso superior a 75% (setenta e cinco por cento) do prazo estipulado para o cumprimento da obrigação: multa de 0,4% (quatro
décimos por cento) por dia de atraso.

§1º - O percentual de atraso será obtido por meio da divisão do número de dias de atraso pelo prazo contratualmente estabelecido e,
posteriormente, multiplicado por 100 (cem), com arredondamento em duas casas decimais.

§2º - A multa de mora calculada na forma deste artigo não poderá exceder 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.

§3º - Nos casos em que o atraso incorrido pela contratada for inferior a 1% (um por cento) do prazo previsto para o cumprimento da
obrigação, bem como naqueles em que o valor da multa apurada se revele ínfimo ou não seja suficiente para fazer frente aos custos
administrativos despendidos para a operacionalização do procedimento sancionatório, poderá a autoridade competente, em despacho
escrito e fundamentado no processo, dispensar a aplicação da multa moratória.

§4º - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, se for o caso, cobrada judicialmente, sem prejuízo da
inscrição do débito no CADIN Estadual – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Estadual.

Art. 6º - Nos termos do inciso VI do art. 3º, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades estabelecidas nesta Portaria e à imediata perda da garantia proposta em favor da Secretaria.

Art. 7º - Na hipótese da infração prevista no inciso VII do art. 3º, com o atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento
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equivalente ou da entrega do objeto sujeitará o contratado, sem prejuízo das demais sanções, à multa de mora, aplicada na forma prevista
nesta Resolução.

§ 1º - A contagem dos prazos de execução dos contratos será prescricional, utilizando-se dias corridos, iniciando-se a partir do início da
vigência do contrato ou do instrumento equivalente.

§ 2º - A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.

Art. 8º - Independentemente da aplicação das sanções estabelecidas no Art. 4º, o contratado ficará sujeito, ainda, à composição das
perdas e danos causados à Administração decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços,
verificada numa nova contratação feita no mercado, hipótese em que serão descontados os valores correspondentes às multas já
aplicadas e efetivamente pagas.

Art. 9º - No caso de haver recusa do material ou do serviço, por parte desta Pasta, a contratada deverá, no prazo determinado, por ocasião
da comunicação da recusa, substituir, reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas custas, no todo ou em parte, o objeto viciado com
defeitos ou incorreções na execução, sob pena de caracterização de inexecução total ou parcial do objeto contratado, com a consequente
aplicação das sanções previstas nesta Portaria.

Capítulo V – DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES E FASE RECURSAL

Art. 10 - Na aplicação das sanções previstas nos incisos II e III do caput do artigo 4º desta Portaria, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação.

Art. 11 – A aplicação das sanções previstas nos incisos IV e V do caput do Art. 4º desta Portaria requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais Servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão,
o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.

§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou
intempestivas.

§ 3º - A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei no 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

Art. 12 - A Secretaria deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação das sanções previstas nos incisos IV
e V do caput do artigo 4º, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Banco
de Sanções através do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

Parágrafo único - As sanções aplicadas por esta Secretaria serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em
atenção ao artigo 174, inciso I da Lei n.º 14.133/2021.

Art. 13 - A aplicação das sanções de multa contratual, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade serão publicados no
Diário Oficial do Estado de São Paulo.

§1º - No caso das sanções de advertência e multa de mora, a comunicação realizar-se-á por meio de correspondência devidamente
formalizada à contratada, dispensada a sua publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

§2º - No primeiro dia útil subsequente ao da publicação da multa, observar-se-á o seguinte procedimento:

a) na inexecução parcial do contrato, o valor apurado será descontado por ocasião do pagamento correspondente aos créditos a que o
contratado tiver direito;
b) na inexecução total do contrato, o contratado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar o recolhimento do valor apurado, por
meio de depósito na Conta Corrente desta Secretaria, que será indicada na comunicação à contratada.

Edital EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 90005-2024 (0040630374)         SEI 010.00002269/2024-79 / pg. 75



§3º - Caso não seja efetuado o recolhimento do valor da multa na forma prevista na alínea "b" do parágrafo anterior, esta Pasta
providenciará a inscrição do débito no CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Estadual e a sua
cobrança judicial.

Art. 14 - As sanções previstas nesta Portaria deverão ser aplicadas pelas autoridades competentes, formalmente designadas, observados
os limites das competências que lhes foram delegadas.

Art. 15 - A competência para aplicação da sanção prevista no inciso V do caput do artigo 4º é exclusiva do Chefe de Gabinete, que poderá
aplicá-la precedida de análise jurídica da Procuradoria Geral da Secretaria.

Art. 16 - Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do artigo 4º desta Resolução, caberá recurso no prazo de 15
dias úteis contado da data da intimação.

Art. 17 - Da aplicação da sanção prevista no inciso V do artigo 4º desta Resolução caberá pedido de reconsideração, que deverá ser
apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

Art. 18 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final
da autoridade competente.

Capítulo VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19 - Os instrumentos convocatórios deverão fazer referência à presente Portaria.

 
Parágrafo Único - Todos os contratos e instrumentos administrativos equivalentes deverão mencionar expressamente a presente

Portaria, inclusive nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Art. 20 - Para a sanção prevista no inciso II do caput do Art. 4° desta Portaria, a critério da autoridade competente, poderão ser estipuladas

cláusulas sancionatórias específicas no instrumento convocatório e no contrato, visando atender às especificidades do objeto, desde que

respeitadas as regras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

Art. 21 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

 
ANEXO IV

 
MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA

 
ANEXO IV.1

 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

 
O licitante deverá elaborar a planilha de acordo com os grupos de sua participação.

Nome da empresa:

CNPJ:

Responsável pelo orçamento:

 

Objeto: Aquisição de instrumentos musicais.

 

 DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO QUANTIDADE
VALOR
TOTAL

 Kit de instrumentos de bandas e fanfarras:
1 Trompete R$ 4 R$
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2 Trombone tenor de vara R$ 4 R$
3 Trompa R$ 1 R$
4 Bombardino/ eufônio R$ 1 R$
5 Tuba R$ 1 R$
6 Caixa tenor com colete R$ 1 R$

7
Bumbo com colete
(fanfarra) R$ 1 R$

8 Par de pratos 16 R$ 1 R$

9
Estante de partitura
dobrável R$ 14 R$

 VALOR TOTAL DO KIT BANDAS E FANFARRAS R$

 
VALOR TOTAL DE 50 KITS DE BANDAS E

FANFARRAS R$
     
     

  

 DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO QUANTIDADE
VALOR
TOTAL

 Kit “Banda de Garagem”
1 Guitarra elétrica R$ 1 R$
2 Amplificador de guitarra R$ 1 R$

3
Contra Baixo elétrico de
quatro cordas R$ 1 R$

4
Amplificador de
contrabaixo 50w R$ 1 R$

5
Microfone de mão
Dinâmico Cardióide R$ 1 R$

6 Pedestal para microfone R$ 1 R$
7 Caixa de som ativa R$ 1 R$

8
Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional R$ 1 R$

9 Bateria completa R$ 1 R$

10
Mesa de som com 8
canais R$ 1  

 VALOR TOTAL DO KIT BANDAS E FANFARRAS R$

 
VALOR TOTAL DE 100 KITS DE BANDA DE

GARAGEM R$
     
     

 DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO QUANTIDADE
VALOR
TOTAL

 Kit de Som – Rider Técnico

1
Microfone de mão
Dinâmico Cardióide R$ 1 R$

2 Pedestal para microfone R$ 1 R$
3 Caixa de som ativa R$ 1 R$

4
Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional R$ 1 R$

5
Mesa de som com 8
canais R$ 1 R$

 VALOR TOTAL DO KIT BANDAS E FANFARRAS R$

 
VALOR TOTAL DE 100 KITS DE DE SOM “RIDER

TÉCNICO” R$
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 DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO QUANTIDADE
VALOR
TOTAL

 KIT RODA DE SAMBA
1 Pandeiro 10” R$ 1 R$
2 Pandeiro 12” R$ 1 R$
3 Tamborim R$ 3 R$
4 Surdo R$ 1 R$
5 Tantan R$ 1 R$
6 Cuíca R$ 1 R$
7 Reco-reco R$ 1 R$
8 Agogô R$ 1 R$
9 Ganza R$ 1 R$

10 Repinique de mão R$ 1 R$
11 Malacaxeta com estante R$ 1 R$
12 Violão 7 Cordas R$ 1 R$
13 Cavaquinho R$ 1 R$
14 Banjo Brasileiro R$ 1 R$

15
Microfone de mão
Dinâmico Cardióide R$ 3 R$

16 Pedestal para microfone R$ 3 R$
17 Caixa de som ativa R$ 1 R$

18
Suporte Tripé Para Caixa
Acústica Profissional R$ 1 R$

19
Mesa de Som com 8
canais R$ 1 R$

 VALOR TOTAL DO KIT BANDAS E FANFARRAS R$

 
VALOR TOTAL DE 50 KITS DE DE SOM “RIDER

TÉCNICO” R$
 TOTAL GERAL DA AQUISIÇÃO R$
     
     

Data de referencia dos preços: data de apresentação da proposta

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

 

 

Data

Nome do responsável

Assinatura do responsável

 

 

 
 
 
 
 

 

 
ANEXO V

 
MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES)

 
ANEXO V.1

 
MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

(em papel timbrado do licitante)
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Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de representante legal de
________________________ (nome empresarial ou denominação) , interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo
n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante:

 
a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual;
 
b) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira
referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 6 de junho de 2022 , cumprirá a obrigação de proceder às respectivas
aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto supracitado;
 
c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de origem mineral referidos no § 1º do artigo
1º do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de dezembro de 2022 , cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa
jurídica com inscrição validada no CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto supracitado;
 
d) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou do Decreto estadual n° 67.409, de 2022, poderá
acarretar a extinção do contrato por ato unilateral da Administração, bem como a aplicação das sanções administrativas cabíveis,
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente da responsabilização na esfera criminal; e
 
e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007 , a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo,
de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente,
tenham fibras de amianto na sua composição.

 
 

(Local e data).
 

_______________________________
(Nome/assinatura do representante legal)

 

 

 
ANEXO V

 
MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES)

 
ANEXO V.2

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL

ANTICORRUPÇÃO
(em papel timbrado da licitante)

 
Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, representante legal do licitante

________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___,

DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento

licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de

fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;
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e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante

relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informações para firmá-la.

 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de

quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto

Estadual nº 67.301/2022, tais como:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a

identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV – no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento

licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a

administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos

contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive

no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

 
(Local e data).

_______________________________
(Nome/assinatura do representante legal)

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
Daniel Scheiblich Rodrigues

Autoridade Competente
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Documento assinado eletronicamente por Daniel Scheiblich Rodrigues, Chefe de Gabinete, em 24/09/2024,
às 13:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de
2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0040630374 e o código
CRC 3FFDC328.
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